
Processo por corrupção, lavagem e falsidade

Maioria da 2ª Turma do STF rejeita soltura de Lula
Pág. 3

Petrobrás corta os investimentos, 
vende patrimônio e distribui lucros

Gilmar paralisa ação
contra Agripino a dois 
meses da prescrição

Propina de R$ 1 milhão 
para instituir vistoria 
veicular de carro zero

a última terça-feira, o 
processo contra o presi-
dente nacional do Dem, 
Agripino Maia, foi para-
lisado por um “pedido 
de vistas” de Gilmar 
Mendes, no STF. Agripi-

no recebeu mais de um milhão 
de uma quadrilha que atuava 
na inspeção veicular no Detran 

do Rio Grande do Norte. Um 
esquema tão despudorado que, 
à custa de propina, conseguiu 
aprovar uma lei estadual para 
que até os carros 0 km fossem 
obrigados a se submeter à 
inspeção veicular. O processo 
prescreve em junho. Depois 
disso, os culpados não poderão 
ser julgados e punidos. Pág. 3
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Fachin despacha 
para o juiz Moro 
inquérito contra 
senador Bezerra

Para o vice-presidente da 
AEPET, Fernando Siqueira, 
o lucro de R$ 6,96 bilhões da 
Petrobrás, no primeiro trimes-
tre deste ano, “é fugaz, fruto 
de ganhos nas cotações inter-
nacionais do petróleo e das 

Conforme a investigação 
e delação premiada de exe-
cutivos da Odebrecht, Aécio 
recebeu R$ 5,2 milhões em 
propina, o equivalente a 3% 
do valor das obras da Cidade 
Administrativa, em 2007, 
quando era governador.   P. 4

Crimes de Aécio 
no governo vão 
ser investigados 
na 1ª instância

A Petrobrás anunciou um 
novo reajuste para o gás co-
mercial e industrial na terça-
feira (8). O aumento será de 
7,1% em média nas refinarias 
às distribuidoras. É a segunda 
alta consecutiva. Em abril, o 
reajuste foi de 4,7%.    Pág. 2

Dolarizado pelo 
governo, gás tem 
novo aumento no 
preço: mais 7,1%

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira

1
REAL

BRASIL

“Regimento Imortal” festeja os 
73 anos da vitória antifascista
Mais de 1 milhão de pessoas em Moscou no 9 de Maio, o Dia da Vitória na 2ª Guerra

Centenas de milhares de 
russos entraram na Praça 
Vermelha, em Moscou, no 
9 de maio, Dia da Vitória, 
com cartazes trazendo fotos 
de seus familiares e amigos 

que tombaram no embate 
para expulsar o invasor na-
zista, na Segunda Guerra 
Mundial. A marcha popular, 
denominada de Regimento 
Imortal, foi antecedida por 

um desfile militar com a 
participação de 55 mil in-
tegrantes representando as 
diferentes especialidades 
das forças armadas. A data 
foi comemorada também 

nas diversas repúblicas que 
formavam a União Soviética. 
No evento, foram apresen-
tados armamentos novos e 
históricos, como os tanques 
soviéticos T-34.        Página 6

Servidores contra 
arrocho mantêm 
greve em Floripa

A greve dos servidores 
de Florianópolis é pelo 
cumprimento dos acordos 

de reajustes salariais e 
contra as medidas priva-
tistas da prefeitura. P. 5

Na 51ª etapa da Operação 
Lava Jato, batizada de “Déjà 
Vu”, a Polícia Federal cumpriu 
na terça-feira cinco mandados 
de prisão. A ação investiga pro-
pina de R$ 200 milhões para o 
PMDB, PT e ex-funcionários 

PF prende 5 no rastro da propina 
de R$ 200 milhões desviados da 
Petrobrás e dados ao PT e PMDB

da Petrobrás por meio de frau-
de em contrato e contas no 
exterior. A Justiça expediu 23 
mandados – quatro de prisão 
preventiva, dois de prisão tem-
porária e 17 de busca e apreen-
são em SP, RJ e ES.  Página 3

Povo desfila com as fotos de seus familiares que deram a vida para a derrota dos nazistas pela União Soviética

vendas dos campos de Lapa, 
Iara e Carcará, no pré-sal”. 
“Depois, adeus, não existe 
mais campo para exploração 
brasileira. Ficou tudo nas 
mãos das multinacionais”, 
denunciou.              Página 2

O ministro Edson Fa-
chin, relator da Operação 
Lava Jato no Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
enviou para o juiz Sérgio 
Moro, da 13ª Vara Federal 
de Curitiba, o inquérito em 
que o senador Fernando Be-
zerra Coelho (PMDB-PE) é 
denunciado por corrupção. 
Bezerra foi denunciado em 
2016, pelo então procu-
rador-geral da República, 
Rodrigo Janot. O senador 
foi acusado de ter recebido, 
entre 2010 e 2011, pelo 
menos R$ 41,5 milhões em 
propina das empreiteiras 
Queiroz Galvão, OAS e Ca-
margo Corrêa, que atuaram 
em Abreu e Lima.   Pág. 3

Senador Bezerra - PMDB
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Parente desmonta Petrobrás e 
comemora divisão dos lucros

Com crise, os investimentos 
no país continuam em queda
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I Para Fernando Siqueira, vice-presidente da 
AEPET, “o lucro é fugaz, fruto de ganhos 
nas cotações internacionais do petróleo e 
das vendas dos campos no pré-sal. Depois, 
adeus, não existe mais campo para exploração. 

Ficou tudo nas mãos das multinacionais”

Dilma em Londres ou por que o 
PT fechou os hospícios no Brasil

Governo aumenta 
gás comercial e 

industrial em 7,1%

Com uma sequência 
de 14 trimestres negati-
vos, isto é, de queda do 
investimento em relação 
ao trimestre anterior, que 
ocorreram do 4ª . trimes-
tre de 2013 até o primeiro 
trimestre de 2017; com os 
segundo, terceiro e quarto 
trimestres de 2015 com 
quedas que derrubaram os 
investimentos, respectiva-
mente em -8,49%, -3,43% 
e -4,84%, as variações po-
sitivas da Formação Bruta 
do Capital Fixo (FBCF), 
registradas pelo Instituto 
de Pesquisas Econômica 
Aplicada (IPEA), em re-
lação ao mês de março e 
ao primeiro trimestre de 
2018, são risíveis.

 De acordo com o IPEA, 
os investimentos tiveram 
uma variação de +0,8% em 
março, em relação a feve-
reiro. Apesar de fevereiro 
também ter uma variação 
de +1,9%, ambos os índices 
mal superaram o índice ne-
gativo de 4,1% de janeiro, 
resultando numa variação 
trimestral de 0,3%. O índi-
ce acumulado de 12 meses, 
no entanto, manteve-se 
negativo em 0,1%. Os va-
lores dessas comparações 
excluem inflação dos perí-
odos analisados.

O indicador de Forma-
ção Bruta de Capital Fixo 
(FBCF) mede o nível de 
investimentos no Brasil. 

O ministro da Fa-
zenda, Eduardo Guar-
dia, disse em audiên-
cia pública na Câma-
ra dos Deputados, na 
terça-feira (8), que o 
controle da Eletrobrás 
será “pulverizado”.

Guardia voltou a 
repetir o que já virou 
um mantra para a 
base entreguista do 
governo: “Não é uma 
proposta de venda, 
mas sim de capitali-
zação da companhia”, 
disse. “No final desse 
processo, não terá um 
dono privado com con-
trole da empresa. No 
jargão do mercado, 
vamos transformar 
a Eletrobrás numa 
corporação, o mesmo 
modelo da Embraer 
e da Vale, que passa-
ram a ter um controle 
difuso”, completou o 
ministro.

A palavra privati-
zação tem sido subs-
tituída pelo governo 
Temer por outros ter-
mos, como: concessão, 
desestatização, capita-
lização, programa de 
desinvestimento, etc, 
para obter êxito no 
seu projeto de dilapi-
dação do patrimônio 
nacional.

Esta prática foi 
inaugurada pela pre-
sidente Dilma Rous-
seff, quando a petista 
trocou o nome pri-
vatização pelo nome 
de concessão, para 
entregar o petróleo 
do Campo de Libra, 
aeroportos, rodovias 

Ministro assevera que 
não quer privatizar, só 
pulverizar a Eletrobrás

Além do IPEA, o IBGE 
também calcula esse fa-
tor da economia que é 
composto pelas compras 
e importações de máqui-
nas e equipamentos mais 
investimentos na constru-
ção civil e investimentos 
diversos.

 O desempenho da eco-
nomia depende dos inves-
timentos para crescer. Os 
baixos níveis do indicador 
ou as pequenas variações 
expressam a estagnação 
dos investimentos na eco-
nomia nacional e revelam 
a impossibilidade de um 
crescimento sustentável, 
contrariando a insistente 
propaganda enganosa do 
governo de “recuperação” 
da economia.

Comemorar os raquí-
ticos resultados positivos 
com alarde e se referir aos 
negativos como sinais de 
recuperação, não vai mu-
dar a realidade dos fatos.

A política econômica 
hostil ao capital produ-
tivo e aos trabalhadores, 
ostensivamente assumida 
e agravada a partir do se-
gundo mandato de Dilma, 
que Meirelles com Temer 
só fez dar prosseguimento, 
é a responsável pelos mais 
de 13 milhões de trabalha-
dores amargando o desem-
prego, pior indicativo da 
falta de investimentos.

J.AMARO

e estradas à iniciativa 
privada estrangeira e 
consórcios chefiados 
por empreiteiras, que 
inclusive estão envol-
vidas na Lava Jato.

O projeto de pri-
vatização da Eletro-
brás, que tramita na 
Câmara, foi encami-
nhado pelo Palácio do 
Planalto no fim de ja-
neiro deste ano. Pela 
proposta de Temer, 
o controle da com-
panhia passaria ao 
capital privado, isto 
é, estrangeiro - atra-
vés do lançamento de 
novas ações no mer-
cado. E a União, que 
atualmente detém o 
controle da estatal, 
passaria ser acionis-
ta minoritário. Além 
disso, a União man-
teria uma espécie de 
ação “golden share”, 
que dá ao governo 
poder de veto sobre 
decisões estratégicas 
da companhia.

 A Eletrobrás é res-
ponsável por um terço 
da geração de energia 
do país e dispõe de um 
patrimônio avaliado 
em R$ 46,2 bilhões, 
além de um total de 
ativos que somam a R$ 
170,5 bilhões, segundo 
dados do Ministério 
de Minas e Energia 
(MME). O governo es-
pera obter com a priva-
tização cerca de R$ 12 
bilhões para entregar 
ao capital financeiro, 
através do pagamento 
de juros aos bancos.

ANTONIO ROSA

Os resultados regionais da 
produção industrial do país, 
divulgados na quarta-feira 
(9) pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE), continuam a reforçar 
a falácia da “recuperação da 
economia”. http://horadopovo.
org.br/producao-industrial-
cai-em-marco-e-trimestre-evi-
dencia-estagnacao/.

Em março, a produção in-
dustrial no país recuou -0,1% 
em relação a fevereiro. Fa-
lando de produção física, os 
números foram desastrosos 
em 8 dos 15 locais pesquisados 
em março e, mesmo nos esta-
dos onde foi registrado algum 
crescimento, essa variação não 
chega nem perto de recompor 

as perdas recentes. Muito 
menos representam qualquer 
recuperação que chegue pró-
ximo aos níveis de produção 
do período anterior da crise 
de Dilma/Temer, já que em 
março o volume produzido 
está 15,3% abaixo do que foi 
registrado em maio de 2011.

A produção das indústrias 
do Rio de Janeiro - onde o 
setor produtivo responde por 
32,2% do PIB do Estado - teve 
perda de 3,7% apenas na 
passagem de fevereiro para 
março, segundo divulgado 
pelo IBGE. Outros recuos 
acentuados foram verificados 
na Bahia (-4,5%), Região Nor-
deste (-3,6%), Santa Catarina 
(-1,2%), Rio Grande do Sul 

(-0,9%), Paraná (-0,9%) e Ce-
ará (-0,2%).

Os números das indústrias 
de São Paulo (+2%) foram co-
memorados pelos entusiastas 
da política mentirosa de Hen-
rique Meirelles. Contudo, essa 
pequena variação no fundo 
do poço em que se encontra 
a indústria paulista - a maior 
e mais dinâmica do país - ao 
menos garantiu a reposição 
do que foi perdido em ter-
mos de volume de produção 
nos dois primeiros meses de 
2018: -3,8% (correspondente 
a queda de -3,3% em janeiro 
e de 0,5% em fevereiro, na 
comparação com os meses 
imediatamente anteriores).

PRISCILA CASALE

Falando na London 
School of Economics, um 
dos dois templos mundiais 
do neoliberalismo (o outro 
fica em Chicago), a senhora 
Dilma Rousseff disse que 
o problema da política 
econômica de seu segundo 
mandato é que o ministro 
que nomeou para a Fazen-
da, Joaquim Levy, “não 
estava à altura”.

A conferência de Dilma, 
provavelmente, deixaria o 
psiquiatra francês Philippe 
Pinel muito infeliz. Pinel, 
como se sabe, queria que 
todos levassem os doidos 
a sério. Com Dilma, isso é 
impossível. Vejamos esse 
trecho do que falou em 
Londres:

“Eu acho que o Joaquim 
Levy não estava a altura 
do momento. Uma parte, 
porque ele não estava. Mas 
outra parte, não é porque 
ele não estava não.”

Entendeu, leitor?
Mas, depois das gar-

galhadas da plateia, ela 
explicou o que queria dizer:

“É porque durante todo 
2015, vocês esquecem, hou-
ve um golpe. O golpe não 
começa no dia quando eu 
levo um golpe. O golpe 
começa porque quando eu 
sou eleita.”

Pare de rir, leitor. Vamos 
a algo mais... quer dizer, 
sério... sério?

Parou de rir, leitor?
Então, vamos continuar.
O que o golpe que não 

começou quando teve um 
golpe, mas quando não 
teve um golpe, tem a ver 
com Levy, ninguém sabe.

Mas que é mentira, é.
Disse ela: “nós não con-

trolávamos a Câmara. O 
que entra, no Brasil, numa 
lei, não é o que sai. É o que 
o pessoal chama de jabuti, 
dado aquele ditado: se o 
jabuti está numa árvore, é 
porque ou é enchente ou é 
mão de gente”.

Quando Dilma tomou 
posse, tinha o apoio de 340 
deputados e 62 senadores, 
que fizeram campanha 
para ela.

Ou seja, sua base par-
lamentar tinha 2/3 (ou 
66,28%) da Câmara e qua-
se 4/5 (ou 76,54%) do Se-
nado.

O único golpe que havia 
foi aquele que ela deu no 
povo, ao fazer exatamente 
o contrário de tudo que 
havia jurado, na campanha 

eleitoral, que não faria 
(“nem que a vaca tussa”).

Ela aprovou absoluta-
mente tudo o que quis, 
inclusive a lei de entrega 
dos portos, a retirada da 
Petrobrás como operadora 
única do pré-sal, o corte 
nas pensões das viúvas e 
as desonerações mais es-
cabrosas.

Se o leitor quiser com-
provar, por favor, não faça 
cerimônia - o Palácio do 
Planalto tem uma excelen-
te coleção do que Dilma (ou 
qualquer outro presidente) 
aprovou no Congresso: cf. 
Portal da Legislação.

Em campanha, no mês 
de setembro de 2014, Dil-
ma disse o seguinte:

"Nós não acreditamos 
em choque fiscal, isso é 
uma forma incorreta de 
tratar a questão fiscal no 
Brasil. Choque fiscal é um 
baita ajuste no qual se 
corta tudo para pagar juros 
para bancos. Vai cortar o 
quê?”

No dia 28 de janeiro de 
2016, Dilma, em reunião 
do Conselho de Desenvolvi-
mento Econômico e Social, 
disse o seguinte:

“Fizemos, em 2015, um 
ajuste fiscal de dimensão 
inédita em toda nossa his-
tória. Cortamos despesas 
discricionárias, cortamos 
despesas obrigatórias, revi-
mos desonerações e tarifas. 
Sabemos que há, ainda, 
muito o que fazer”.

Em seguida, defendeu 
a continuação do “ajuste” 
(“mais dois ou três anos”), 
com a limitação dos gastos 
públicos, “reforma” da 
Previdência, desvinculação 
das receitas da União, etc. 
(cf. Discurso da Presidenta 
Dilma Rousseff, durante 
encerramento da 44ª reu-
nião do CDES).

Quando ela fez esse dis-
curso, Joaquim Levy já 
saíra do governo.

O desastre neoliberal do 
seu governo foi, portanto, 
obra sua. Levy foi nomeado 
para fazer a única coisa 
que sabia fazer: devastar 
a economia com sua estu-
pidez e servilismo ao cartel 
do dinheiro.

Quem não sabia o que 
Levy ia fazer?

Mas, se há algo em que 
a senhora Rousseff é es-
pecialista – aliás, a única 
coisa – é em não assumir a 
responsabilidade por seus 

atos.
Sempre os culpados são 

os outros.
Em Londres, disse Dil-

ma sobre o seu governo: 
“mandamos desonerações 
para a folha. Nós querí-
amos diminuir a baixa 
competitividade que nós 
tínhamos porque estavam 
‘esfolando’ trabalhadores 
fora do Brasil. Então o 
custo do trabalho de outros 
países era menor do que o 
nosso. Quando fomos deso-
nerar a folha para reduzir 
o custo do trabalho, o que 
os empresários fizeram 
com a desoneração? Eles 
embolsaram. Aumentaram 
a margem de lucro”.

A idiotice de que o pro-
blema da nossa economia 
é que o trabalhador brasi-
leiro não é “competitivo”, 
foi inventada pelo falecido 
Eugenio Gudin, que está, 
há décadas, dando coices 
no Inferno.

Portanto, não é uma 
idiotice original – nem 
na imbecilidade, Dilma 
consegue ser mais que um 
papagaio da reação.

Mas há outra coisa: Dil-
ma fala de suas “desonera-
ções” passando por cima do 
que elas significaram.

Acontece que ela con-
cedeu R$ 458 bilhões de 
privilégios fiscais – ou 
seja, isenções de impostos, 
inclusive do pagamento 
à Previdência – à Ford, 
Volkswagen, em suma, aos 
monopólios multinacio-
nais, que foram os maiores 
beneficiados com esses 
privilégios.

É claro que o objeti-
vo disso era aumentar a 
margem de lucro desses 
monopólios. O que mais 
poderia ser?

Dilma realmente achava 
que essas filiais de multi-
nacionais iam investir no 
Brasil porque passaram a 
pagar menos impostos – 
aliás, quase nenhum – ao 
invés de embolsar a mar-
gem de lucro?

Às vezes, em Dilma, é 
difícil perceber a fronteira 
entre o cinismo e a imbeci-
lidade – ou se os dois estão 
presentes, em depravado 
conúbio. 

Talvez, se ela esperasse 
que as multinacionais gas-
tassem esse dinheiro com 
esmolas para os mendigos, 
fosse mais bem sucedida...

C.L.

Produção industrial cai em 8 de 
15 regiões pesquisadas, diz IBGE

Pedro Parente anun-
ciou e comemorou 
que a Petrobrás 
teve um lucro lí-

quido  de R$ 6,96 bilhões, 
no primeiro trimestre deste 
ano. Segundo o vice-pre-
sidente da Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás 
(Aepet). Fernando Siquei-
ra, “o lucro da Petrobrás 
no período é fugaz, fruto 
de ganhos nas cotações 
internacionais do petróleo 
e das vendas dos campos 
de Lapa, Iara e Carcará, 
no pré-sal. Depois, adeus, 
não existe mais campo 
para exploração brasileira. 
Ficou tudo nas mãos das 
multinacionais”.

Este resultado não re-
presenta o fortalecimento 
da empresa como quiseram 
passar,  tanto Parente, que 
atualmente age mais como 
lobista alugado por multina-
cionais, quanto os “analistas 
de mercado”,  escolhidos a 
dedo para aplaudir o des-
monte da estatal para dizer 
que a empresa está no cami-
nho certo. Este caminho que 
está sendo trilhado pela qua-
drilha que ocupa o Planalto 
e a Petrobrás só é certo para 
os interesses do cartel do pe-
tróleo. Este não é o caminho 
que interessa à Petrobrás e 
muito menos ao Brasil.   

A queima dos ativos e a 
redução dos investimentos 
podem “positivar” o balan-
ço de forma fugaz, confor-
me diz Fernando Siqueira, 
mas no médio e no longo 
prazo enfraquece a capaci-
dade da empresa de atuar 
nas áreas de prospecção, 
exploração, transporte e 
refino de petróleo. A redu-
ção dos investimentos, que 
já vem ocorrendo desde o 
governo Dilma, e que agora 
está se intensificando com 
a queima de ativos, vai 
prejudicar muito o futuro 
da Petrobrás.  Parente 
também anunciou que não 
serão feitos investimentos, 
e que boa parte do saldo ob-
tido neste primeiro trimes-
tre será usado para pagar 
dividendos aos acionistas, 
grande parte deles especu-
ladores de Wall Street.   

De acordo com Siqueira, 

“o problema é que com a 
Petrobrás se desfazendo 
de seus ativos (campos de 
petróleo, gasoduto, ações 
da BR Distribuidora. Liqui-
gás), o país vai se afundar 
cada vez mais”. Ficaremos 
cada vez mais dependentes 
de empresas estrangeiras 
que vêem aqui para extrair 
o nosso petróleo de forma 
gananciosa, sem planeja-
mento e sem controle por 
parte do país. Além disso, 
o lucro obtido pelas multi-
nacionais com a venda do 
petróleo do pré-sal, que foi 
descoberto pela Petrobrás, 
será remetido para fora.   

Segundo o economista 
da Aepet Cláudio Oliveira, 
a principal causa do lucro 
de R4 6,9 bilhões foi o re-
gistro contábil do ganho 
com a venda das reservas 
de Lapa, Iara e Carcará”. 
O problema é que esses 
campos passaram para 
as mãos estrangeiras. A 
partir de agora, não tem 
rendimentos para  o Bra-
sil. Assim como os demais 
ativos vendidos, como gaso-
duto, campos de petróleo e 
petroquímica.  

A política de Temer tem 
exacerbado o chamado de-
sinvestimento, isto é, a 
venda de ativos, em um 
verdadeiro desmonte da 
principal empresa do país. 
Assim, foi vendida a Nova 
Transportadora do Sudeste 
(NTS), malha de gasodutos 
nos estados do Rio de Janei-
ro, São Paulo, Minas Gerais 
e Espírito Santo a um fundo 
de investimento liderado 
pela canadense Brookfield.

No pré-sal, foram vendi-
dos os campos de Carcará, 
para a estatal norueguesa 
Statoil, fatias de Lapa e 
Iara para francesa Total. A 
Gaspetro foi vendida para a 
japonesa Mitsui, investiga-
da na Lava Jato. Vendida 
também a Companhia de 
Petroquímica de Pernam-
buco. Venda de ações da BR 
Distribuidora. O desmonte 
da estatal inclui a venda 
de quatro refinarias. Para 
finalizar, sem necessidade, 
antecipou pagamento de 
US$ 3 bilhões a acionistas 
nos Estados Unidos.

A Petrobrás anunciou um novo reajuste 
para o gás comercial e industrial na ter-
ça-feira (8). O aumento será de 7,1% em 
média nas refinarias às distribuidoras, 
elevando os custos para empresários e 
consumidores que dependem do produto. 
É a segunda alta consecutiva. Em abril, o 
reajuste foi de 4,7%.

Com a política de pendurar o reajuste do 
preço do gás às variações do mercado inter-
nacional, em nome da “livre concorrência”, 
Parente está impondo um reajuste ainda 
maior para os consumidores brasileiros.

De acordo com o Sindigás - Sindicato 
das Empresas Distribuidoras de GLP (Gás 
liquefeito de petróleo, o gás de cozinha) 
(Sindigás), após o reajuste desta terça, o 
preço do gás ficará 31% mais caro do que 
as cotações internacionais. “Esse ágio vem 
pressionando ainda mais os custos de negó-
cios que têm o GLP entre seus principais 
insumos, impactando de forma crucial 
empresas que operam com uso intensivo 
de GLP”, diz a entidade.

O preço do GLP vendido em vasilhames 
superiores a 13 quilos ou a granel é reajus-
tado uma vez por mês. Já o preço do gás 
vendido em botijões de 13 quilos, usado nas 
residências, é reajustado uma vez a cada 
três meses. Segundo o IBGE, os sucessi-
vos aumentos do gás de cozinha em 2017 
levaram 1,2 milhão de famílias brasileiras 
a apelarem para lenha ou carvão na hora 
de cozinhar.
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Gilmar Mendes pede vista e 
adia denúncia contra Agripino

Senador é acusado de receber propina de R$ 1.15 milhão para 
manter contrato fraudulento de concessão na inspeção veicular

Filho de Jango: ‘cortes 
em C&T põem em risco o 
futuro da nossa ciência’

Ele foi denunciado por corrupção, lavagem de dinheiro, documento falso 

Operação da Lava Jato investiga esquema de 
propina de R$ 200 milhões para PT e PMDB

ABr

Candidato do PPL à Presidência

Geddel e o irmão Lúcio se tornam réus no STF

Edson Fachin envia processo 
de Fernando Bezerra por 
corrupção para Sérgio Moro

Cid Gomes processa Wesley Batista,
 dono da JBS, por calúnia e difamação 

Reprodução/Café com Política/O Tempo

STF nega recurso e decide manter Lula preso

Na 51ª etapa da Ope-
ração Lava Jato, bati-
zada de “Déjà Vu”, a 
Polícia Federal cumpriu 
na terça-feira (08) cinco 
mandados de prisão. A 
ação investiga propina 
de R$ 200 milhões ao 
PMDB/MDB, PT e ex-
-funcionários da Petro-
brás por meio de fraude 
em contrato e contas 
no exterior. A Justiça 
expediu 23 mandados 
– quatro de prisão pre-
ventiva, dois de prisão 
temporária e 17 de busca 
e apreensão nos estados 
do Rio de Janeiro, Espí-
rito Santo e São Paulo.

O procurador da Re-
pública, Roberson Henri-
que Pozzobon, disse que 
houve pagamentos de 
vantagens ilícitas para 
partidos, no caso, foram 
dois partidos, segundo 
as investigações, foram 
beneficiados, à época o 
PMDB, e o Partido dos 
Trabalhadores, disse. Os 
intermediários e agen-
tes políticos vinculados 
ao PMDB viabilizaram 
o recebimento dessas 
vantagens ilícitas. São 
eles João Augusto Hen-
riques e Ângelo Tadeu 
Lauria. João Augusto 
já foi alvo de prisão em 

operações anteriores, e 
Lauriafoié alvo de pri-
são na terça-feira.

Conforme o Ministério 
Público Federal (MPF), 
a propina foi paga entre 
2010 e 2012. Foram pa-
gos, à época, US$ 56,5 
milhões. Atualmente, o 
valor equivale a R$ 200 
milhões. Aproximada-
mente US$ 25 milhões 
foram repassados a ex-
-funcionários da Petro-
brás e cerca de US$ 31 
milhões para agentes que 
se apresentavam como in-
termediários de políticos 
vinculados ao MDB e ao 
PT. As vantagens inde-
vidas estão relacionadas 
a um contrato fraudu-
lento de mais de US$ 
825 milhões, firmado em 
2010 pela Petrobrás com 
a construtora Norberto 
Odebrecht para projetos 
de meio ambiente.

Em seu depoimento, o 
ex-diretor da Odebrecht, 
Rogério Santos Araújo, 
disse que também foi 
procurado pelo operador 
João Augusto Henriques, 
já condenado, com solici-
tações de pagamento de 
vantagens indevida ao 
PT e MDB. Segundo ele, 
foram pagos 8 milhões de 
dólares (cerca de R$ 28,4 

milhões) ao PT por meio 
do ex-tesoureiro João 
Vaccari Neto.

O contrato era para a 
prestação de serviços de 
reabilitação, construção 
e montagem, diagnóstico 
e remediação ambiental, 
elaboração de estudo, 
diagnóstico e levanta-
mentos nas áreas de se-
gurança, meio ambiente 
e saúde para a estatal 
em nove países, além do 
Brasil. O contrato, ainda 
segundo o MPF, foi usado 
pelo PT para “comprar o 
MDB”, segundo o colabo-
rador Márcio Faria, ex-
-executivo da Odebrecht.

“Há provas, em cog-
nição sumária, de que 
vantagens indevidas fo-
ram pagas pela Odebre-
cht a agentes políticos 
do PMDB e do PT, es-
pecificamente Eduardo 
Cosentino da Cunha, 
Henrique Eduardo Al-
ves e João Vaccari Neto, 
com intermediação de 
João Augusto Rezende 
Henriques e Ângelo Ta-
deu Lauria”, escreveu 
Moro em despacho que 
autorizou os mandados 
cumpridos pela PF.

Ler mais em www.
horadopovo.org.br

SÉRGIO CRUZ

Sem espaço para ma-
rolas, a Segunda Turma 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu na 
terça-feira (8) manter na 
cadeia o ex-ministro Ge-
ddel Vieira Lima, preso 
desde setembro do ano 
passado no presídio da 
Papuda, em Brasília. A 
decisão foi unânime. Pou-
co antes, Geddel, que foi 
auxiliar de Lula, Dilma e 
Temer, o irmão e depu-
tado federal Lúcio Vieira 
Lima, a mãe Marluce 
Vieira Lima e outros dois 
acusados se tornaram 
réus no STF por lavagem 
de dinheiro e associação 
criminosa.

Votaram pela manu-
tenção da prisão e pelo 

recebimento da denúncia: 
Edson Fachin; Dias Toffo-
li; Ricardo Lewandowski; 
Gilmar Mendes e Celso 
de Mello. Relator do caso 
no STF, o ministro Ed-
son Fachin disse em seu 
voto haver justa causa 
para aceitar a denúncia 
– durante o processo, os 
acusados poderão apre-
sentar provas alegando 
inocência e chamar tes-
temunhas para depor em 
suas defesas. Além de 
rejeitar contestações da 
defesa sobre a regulari-
dade das investigações, 
o ministro frisou que há 
indícios suficientes para 
recebimento da acusa-
ção, sem antecipar juízo 
de culpa ou inocência da 

família Vieira Lima.
Na denúncia, a Procu-

radoria Geral da República 
(PGR) diz que os R$ 51 
milhões têm como possí-
veis origens propinas da 
construtora Odebrecht; 
repasses do operador fi-
nanceiro Lúcio Funaro; 
e desvios de políticos do 
MDB. A procuradora-geral 
da República, Raquel Dod-
ge, disse que estatais como 
Petrobras, Furnas e Caixa 
Econômica Federal tive-
ram prejuízo de ao menos 
R$ 587,1 milhões. Só no 
banco, teriam sido desvia-
dos para propina R$ 170 
milhões pela ingerência de 
Geddel, segundo a PGR.

Ler mais em www.
horadopvo.org.br

“A iniciativa da Academia Brasileira de 
Ciências (ABC), de divulgar um documen-
to com propostas para enfrentar a grave 
crise por que passa a pesquisa científica 
no Brasil, é muito bem-vinda. Assim como 
também é bastante louvável a ideia de gru-
pos de cientistas de procurarem entrar nos 
legislativos brasileiros, em todos os níveis, 
para lutar em prol de políticas de governo 
que valorizem a ciência e a tecnologia 
nacionais”, afirmou João Goulart Filho, 
ao comentar o encerramento da Reunião 
Magna da entidade, realizada nos dias 8, 
9 e 10 de maio, no Rio de Janeiro.

“Os cortes feitos no setor de pesquisa 
nos últimos anos estão colocando em risco 
o futuro da ciência no Brasil”, alertou 
João Goulart Filho, que é pré-candidato 
a presidente da República pelo Partido 
Pátria Livre (PPL). Ele lembra que seu 
partido está preocupado com o tema e 
concorda com a denúncia da Academia de 
Ciências de que “a junção do Ministério 
da Ciência, da Tecnologia e da Inovação 
com as Telecomunicações, criando o MC-
TIC, deixou órfão o Sistema Nacional de 
C&T”. João Goulart destaca que “o país 
precisa ter uma política forte de investi-
mentos neste setor. Para ele, a política 
de Ciência e Tecnologia tem que estar 
acoplada à melhoria da qualidade de vida 
da população e a um Projeto Nacional de 
Desenvolvimento”. 

O pré-candidato citou o manifesto 
divulgado pelo grupo “Cientistas En-
gajados” para chamar a atenção para a 
gravidade da situação criada com os cortes 
feitos nos últimos anos. “Em 2017, o con-
tingenciamento retirou 44% dos recursos 
orçamentários do MCTIC. O resultado 
final é que o repasse para C&T feito no 
ano passado no âmbito do ministério re-
presentou cerca de 25% do realizado no 
ano de 2010. Desde 2013, o investimento 
brasileiro em ciência e tecnologia vem 
caindo vertiginosamente. Isso colocou 
uma grande parte dos empreendimentos 
científicos nacionais sob o risco de des-
continuidade”, denunciam João Goulart 
e os cientistas.

João Goulart Filho se somou aos cien-
tistas também para lembrar que, apesar 
de, nos últimos anos o país produzir mui-
tos artigos científicos, “o Brasil aumentou 
a transferência de recursos sob a forma de 
royalties, licenças de uso e da importação 
de bens de alta tecnologia”. “Para se ter 
uma ideia, os EUA recebem anualmente 
em torno de US$ 100 bilhões por royalties 
e licenças de uso e o Brasil paga cerca 
de US$ 20 bilhões”, observou. “Nós não 
podemos continuar investindo só 1% do 
PIB em Ciência e Tecnologia, enquanto 
países como a Coreia do Sul e a China, por 
exemplo, investem quase 4%. Precisamos 
evoluir, gradativamente, para, no mínimo, 
3,5%”, propôs o representante do PPL.

O ex-governador Cid 
Gomes (PDT) abriu pro-
cesso contra o Wesley Ba-
tista, da JBS, por calúnia 
e difamação. Cid refutou 
as acusações vindas das 
delações da JBS e afir-
ma nunca ter recebido 
“um centavo sequer” do 
grupo. O ex-governador 
destaca ainda que as acu-
sações de Wesley não 
batem com o volume de 
recursos liberados pelo 

Até o início da noite 
da quarta-feira (9), a 
maioria dos ministros 
da Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) tinha votado a 
favor de rejeitar o recurso 
em que a defesa de Luiz 
Inácio Lula da Silva pede 
sua soltura. Lula está 
preso desde 7 de abril, na 
Superintendência da Po-
lícia Federal em Curitiba.

Votaram contra con-
ceder liberdade a Lula os 
ministros Edson Fachin 
(relator), Dias Toffoli e 
Gilmar Mendes. Faltam os 
votos de Ricardo Lewan-
dowski e Celso de Mello.

O julgamento do recur-

O ministro Edson 
Fachin, relator da Ope-
ração Lava Jato no Su-
premo Tribunal Fede-
ral (STF), enviou para 
o juiz Sérgio Moro, da 
13ª Vara Federal de 
Curitiba, o inquérito 
em que o senador Fer-
nando Bezerra Coelho 
(PMDB/PE) é denun-
ciado por corrupção.

Bezerra foi denun-
ciado em 2016, pelo 
então procurador-ge-
ral da República, Ro-
drigo Janot. O sena-
dor foi acusado de ter 
recebido, entre 2010 
e 2011, pelo menos 
R$ 41,5 milhões em 
propina das emprei-
teiras Queiroz Gal-
vão, OAS e Camargo 
Corrêa, que atuaram 
nas obras da Refi-
naria Abreu e Lima, 
em Pernambuco. Na 
época, o senador era 
secretário estadual.

A decisão adotada 
na segunda-feira (7) 
segue o entendimento 
firmado pela Corte de 
restringir o foro privi-
legiado de deputados 
e senadores a casos 
envolvendo suspeitas 
de crimes praticados 
durante e em razão 
do mandato.

“Essa circunstân-

Estado para a JBS. 
Para seu irmão, Ciro 

Gomes, candidato a pre-
sidente pelo PDT, as acu-
sações são “para me atin-
gir”. “A JBS nem sequer 
tinha empresa no Ceará 
no período em que Cid 
era governador”, disse.

A Segunda Turma 
do Supremo Tribunal 
Federal decidiu enviar 
para a 1ª instância da 
Justiça Federal no Ceará 

a investigação contra ex-
-governador no âmbito 
da delação da JBS. A 
questão recebeu baixa no 
STF dia 3 de maio.

Batista disse aos investi-
gadores da Operação Lava 
Jato ter negociado a libera-
ção de créditos de ICMS da 
empresa Cascavel Couros, 
do grupo JBS, em troca de 
doações para a campanha 
de Camilo Santana (PT) ao 
governo em 2014.

so, que está sendo analisa-
do pela Segunda Turma 
no chamado “julgamento 
virtual” – quando os votos 
dos ministros são inclu-
ídos no sistema do STF, 
começou dia 4 e tem até 
o final desta quinta-feira 
(10) para ser concluído. O 
resultado deve ser conhe-
cido na sexta (11).

Lula foi condenado 
a 12 anos e um mês de 
prisão, por corrupção 
passiva e lavagem de di-
nheiro, pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª 
Região (TRF-4) – segunda 
instância da Justiça res-
ponsável pela Operação 
Lava Jato. A condenação 

se deu no processo re-
lacionado ao triplex em 
Guarujá (SP).

No início de abril, o 
STF negou um habeas 
corpus da defesa, abrindo 
caminho para a decreta-
ção da prisão, que ocor-
reu dia 5. Em 6 de abril, 
quando Lula ainda não 
tinha se entregado, a de-
fesa apresentou um ação 
no Supremo, com pedido 
liminar para evitar sua 
prisão, que foi negado no 
dia seguinte pelo relator. 
A defesa recorreu dia 13. 
Em parecer, a Procura-
doria Geral da República 
pediu a manutenção da 
decisão de Fachin.

cia evidencia a inexis-
tência de causa apta a 
justificar a prorroga-
ção da competência 
desta Suprema Corte 
para o processamento 
da ação penal”, escre-
veu Fachin na decisão 
em que enviou o pro-
cesso a Moro.

O ministro aten-
deu pedido da Pro-
curadoria-Geral da 
República, que apon-
tou a necessidade do 
caso ser analisado 
em Curitiba devido 
à relação com des-
vios na Petrobrás. 
“Os crimes causaram 
danos diretos ao pa-
trimônio e à credibi-
lidade da Petrobrás, 
inclusive mediante 
contratos superfa-
turados referentes à 
Refinaria do Nordes-
te”, afirmou a procu-
radora em parecer.

A denúncia come-
çou a ser julgada em 
dezembro do ano pas-
sado, quando Fachin 
e Celso de Mello vota-
ram pela abertura de 
ação penal e Gilmar 
Mendes e Dias Toffoli 
pela rejeição. Diante 
do empate, Fachin sus-
pendeu o julgamento 
para aguardar o voto de 
Ricardo Lewandowski.

O processo do senador 
Agripino Maia (Dem-
-RN) por corrupção 
passiva, lavagem de 

dinheiro e falsificação de docu-
mentos, paralisado na terça-fei-
ra (08/05) pelo ministro Gilmar 
Mendes, ao “pedir vistas”, tem 
aspectos muito edificantes.

José Agripino Maia é presi-
dente nacional do Dem.

Mendes “pediu vistas” em 
uma ação que prescreve em 
junho (se a denúncia não for 
aceita pelo STF até junho, o 
processo será arquivado, e os 
culpados – inclusive Agripino – 
não poderão ser punidos).

O caso, desde 2010, já apare-
ceu na imprensa várias vezes, 
até no “Fantástico” da TV 
Globo.

Além disso, o voto do rela-
tor do caso, ministro Ricardo 
Lewandowski, que aceitou a 
denúncia da Procuradoria Geral 
da República, é uma boa síntese 
das provas contra Agripino.

Mesmo assim, Gilmar Men-
des “pediu vistas”.

Para quê?
Para estudar um processo já 

bastante conhecido, inclusive 
publicamente?

Agripino, por sinal, já é réu 
no STF, por pedir e receber pro-
pina da OAS, no caso do estádio 
“Arena das Dunas”, em Natal – 
como mostraram as mensagens 
entre Agripino e o presidente da 
OAS, apreendidas no celular do 
último, e as planilhas apreen-
didas na GDF Investimentos, 
do doleiro Alberto Youssef, que 
entregava o dinheiro (cf. STF, 
Pet 5753, rel. ministro Luís 
Roberto Barroso, 06/10/2015).

Mas vejamos qual foi o pro-
cesso que Gilmar Mendes para-
lisou na terça-feira.

Em setembro de 2010, Agri-
pino pediu – e recebeu – R$ 
1.150.000,00 (um milhão, cento 
e cinquenta mil reais) a George 
Anderson Olímpio da Silveira 
para “assegurar a manutenção 
e a execução de contrato de 
concessão de serviço público de 
inspeção veicular ambiental”, 
entre um consórcio de empre-
sas e o Estado do Rio Grande 
do Norte.

Esse George Anderson era 
coordenador de um esquema 
de roubo no Detran/RN, man-
tido através de propinas – com 
destaque, entre os recebedores, 
para Agripino.

Era um esquema tão despu-
dorado, que seus integrantes 
resolveram “comprar uma lei” 
que obrigasse todos os carros do 
Estado a fazer inspeção veicular 
– inclusive os carros saídos da 
fábrica.

A propina foi tão eficiente 
que a lei foi aprovada sem qual-
quer discussão na Assembleia 
Legislativa e sem passar por 
qualquer comissão.

Mas foi essa lei que chamou 
a atenção do Ministério Público 
para a inspeção veicular no Rio 
Grande do Norte - e fez com que 
fosse desfechada a Operação 
Sinal Fechado, que estourou o 
esquema.

Em depoimento, George 
Anderson, depois de firmar um 
acordo de colaboração, contou 
que foi chamado por Agripino 
Maia, em 2010:

“Subimos para a parte de 
cima da cobertura de José Agri-
pino e começamos a conversar e 
ele disse: ‘É George, a informa-
ção que nós temos é que você deu 
R$ 5 milhões para campanha de 
Iberê [então governador, após a 
saída de Wilma Faria]’

“[Respondi:] ‘Eu dei R$ 1 mi-
lhão para campanha de Iberê.’

“Ele disse: ‘pois é, e tal, como 
é que você pode participar da 
nossa campanha?’

“Eu falei R$ 200 mil. Disse: 
‘tenho condições de lhe con-
seguir esse dinheiro já. Estou 
lhe dando esses R$ 200 mil, 
na semana que vem lhe dou R$ 
100 mil’.

“Ele disse: ‘pronto, aí vai 
faltar R$ 700 mil para dar a 
mesma coisa que você deu para 
a campanha de Iberê’.

“Para mim, aquilo foi um avi-

so bastante claro de que ou você 
participa ou você perde a ins-
peção. Uma forma muito sutil, 
mas uma forma de chantagem. 
R$ 1,150 milhão foram dados 
em troca de manter a inspeção.”

Além de George Anderson, 
confessaram a participação no 
esquema Alcides Fernandes 
Barbosa e José Gilmar de Car-
valho Lopes, conhecido como 
“Gilmar da Montana”.

Alcides Barbosa, um lobista 
de São Paulo, foi convidado para 
um encontro com Agripino pelo 
suplente deste no Senado, João 
Faustino Ferreira Neto, tucano 
muito próximo a José Serra (foi 
subsecretário da Casa Civil e as-
sessor especial de Serra quando 
este foi governador de São Paulo).

“Gilmar da Montana” era um 
dos controladores do esquema 
que explorava a inspeção veicular.

Todos os três depoimentos 
coincidem.

Mas aí aconteceu algo es-
tranho, relatado pelo ministro 
Lewandowski na última terça-
-feira:

“Os autos sumiram depois de 
homologada a colaboração. Tive 
que refazer parte, com muito es-
forço. Isso durou vários meses, 
só agora pude trazer o voto.”

Ao mesmo tempo, aparece-
ram provas ainda mais com-
prometedoras para Agripino 
– fornecidas por ele mesmo:

“... entre 10 de setembro e 
31 de outubro de 2012, o sena-
dor José Agripino Maia usou, 
perante a Procuradoria Geral 
da República, documentos ide-
ologicamente falsos, consistente 
em escrituras públicas nas 
quais George Anderson Olímpio 
da Silveira e um ex-parceiro 
comercial dele no negócio da 
inspeção veicular ambiental, 
José Gilmar de Carvalho Lopes, 
declararam falsamente não 
haverem repassado vantagens 
indevidas ao parlamentar e não 
terem conhecimento sobre algo 
relacionado a isso”.

Nessa época, Agripino conse-
guiu o cancelamento de um in-
quérito – até que a colaboração 
de  George Anderson e Gilmar 
da Montana revelou que essas 
declarações, apresentadas em 
2012, eram falsas.

Quando isso aconteceu, Agri-
pino tentou outra vez o mesmo 
golpe:

“Em 03 de julho de 2015, 
José Agripino Maia, com o in-
tuito de obter o arquivamento 
do Inquérito nº 4.011/DF, ins-
taurado pelo STF, apresentou 
novamente à PGR documentos 
falsos, consistentes em decla-
rações particulares de agiotas e 
de um parente do parlamentar, 
os quais afirmaram falsamente 
não terem disponibilizado os 
valores em espécie para repasse 
de propina”.

Dessa vez, Agripino fracas-
sou em sua tentativa de cance-
lar o inquérito.

Por fim, existem as provas 
documentais e periciais. Por 
exemplo, este diálogo, ao telefo-
ne, entre o suplente de Agripino 
Maia e George Anderson:

GEORGE OLÍMPIO: Mais 
150… na última semana ele dis-
se ‘George: eu preciso de você...’

JOÃO FAUSTINO: Você 
deu os 200… não foi?

GEORGE OLÍMPIO: Eu 
dei 300… em dinheiro…

JOÃO FAUSTINO: 300… 
em dinheiro…

GEORGE OLÍMPIO: Em 
dinheiro…

Depois que Gilmar Mendes 
pediu vistas do processo, disse o 
relator: “Ouso lembrar que leve 
em consideração a proximidade 
da prescrição”.

O lembrete é pertinente, uma 
vez que, por exemplo, o ministro 
Toffoli pediu vistas do processo 
sobre o direito dos servidores 
públicos à indenização por falta 
de revisão anual do salário, e 
levou quatro anos e meio 
para devolvê-lo, com o jul-
gamento paralisado.

Gilmar Mendes garantiu que 
devolverá o processo de Agripi-
no antes do prazo de prescrição.

CARLOS LOPES
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STF envia para a Justiça de Minas 
um dos oito processos contra Aécio

Audiência pública na Assembleia Legislativa do Paraná aconteceu dia 10 

Votação de PL que diminui controle sobre 
pesticidas é adiada em Comissão na Câmara

Polícia deflagra operação que investiga 
desvio de recursos da merenda escolar 

Inquérito enviado pelo ministro Alexandre de Moraes 
investiga o recebimento de R$ 5,2 milhões em 
propinas quando o tucano era governador de MG

Processo investiga esquema de desvios nas obras da Cidade Administrativa

Testemunha expõe detalhes 
que ligam vereador e milícia 
a assassinato de Marielle  

Defesa do Consumidor entra na 
Justiça contra reajustes abusivos 
dos planos de saúde individuais

O Supremo Tribunal 
Federal (STF) enviou 
um dos oito inquéri-
tos contra o senador 

Aécio Neves (PSDB-MG) na 
Corte para a primeira ins-
tância da Justiça de Minas 
Gerais, nesta terça-feira (8), 
após a Corte ter aprovado a 
restrição do foro privilegiado 
a senadores e deputados.

O inquérito do tucano foi 
encaminhado para a Justiça 
Criminal Estadual de Primei-
ro Grau da Comarca de Belo 
Horizonte, para “regular e 
livre distribuição”, conforme 
determinado pelo ministro 
Alexandre de Moraes. 

O processo investiga desvios 
nas obras da Cidade Adminis-
trativa, sede do governo minei-
ro, em 2007, quando Aécio era 
governador de Minas. O inqué-
rito foi aberto com base na de-
lação premiada dos executivos 
da empresa Odebrecht, Sérgio 
Luiz Neves, superintendente 
da Odebrecht em Minas, e Be-
nedicto Barbosa, ex-presidente 
da Odebrecht Infraestrutura.

Eles relataram ao Ministério 
Público que Aécio organizou 
um esquema para fraudar 
a licitação para as obras da 
Cidade Administrativa, "me-
diante organização de um cartel 
de empreiteiras". Segundo as 
investigações, a propina para 
o governador seria de 3% do 
valor das obras, que em reais 
representa o repasse de R$ 5,2 
milhões em propina ao tucano. 
Aécio ainda é alvo de outros 
sete inquéritos no STF e figura 
como réu em uma ação penal, 
desdobramento da Lava Jato.

A decisão de Moraes se deu a 
partir do entendimento do STF 
de restringir o foro privilegiado 
para deputados federais e sena-
dores, que só deve valer para os 
crimes cometidos no exercício 
do mandato e em função do 
cargo, possibilitando assim 
que crimes como os que Aécio 
é investigado possam ser jul-
gados pela justiça comum, sem 
privilégios por ser político. Em 
primeira instância a pressão 
popular para garantir a lisura 
do processo e que crimes do 
colarinho branco não passem 
impunes será fundamental. 

OUTROS CASOS

Além do caso de Aécio, Mo-
raes enviou para outras ins-
tâncias da Justiça sete inves-
tigações.

Dentre elas está à ação penal 

que investiga Roberto Góes 
(PDT-AP), na qual o deputado 
já responde como réu, por crime 
de responsabilidade, associação 
criminosa, falsificação de docu-
mento público, desobediência 
a decisão judicial, lavagem 
de dinheiro e dispensa de li-
citação na área de transporte 
público, enquanto foi prefeito 
de Macapá, entre 2009 e 2012. 
O processo será enviado à 4ª 
Vara Criminal da Comarca de 
Macapá, onde já tramita desde 
2015 e as decisões já tomadas 
no processo de coleta de provas 
serão mantidas.

O ministro Marco Aurélio 
Mello também retirou 21 ações 
do STF e enviou às primeiras 
instâncias. Entre elas ações 
que envolvem os senadores 
Jader Barbalho (MDB-PA) 
e Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), investigados por 
irregularidades na prestação 
de informações do Imposto de 
Renda, dispensa de licitação 
na época em que comandava a 
Prefeitura de Petrolina, respec-
tivamente. O caso de Barbalho 
será encaminhado à Justiça 
Federal do Pará; o de Fernando 
Bezerra Coelho, à Justiça Fede-
ral de Pernambuco.

O senador Ivo Cassol (PP-
-RO) também teve inquérito 
enviado à primeira instância 
por envolvimento em esquema 
de compra de votos nas eleições 
de 2006, quando era governa-
dor de Rondônia. O processo 
foi para a Justiça Eleitoral de 
Rondônia.

Os inquéritos de Marco Au-
rélio que sairão do STF também 
atingem deputados federais, 
entre eles Érika Kokay (PT-
-DF), Alfredo Kaefer (PP-PR) e 
Adriano Eli Corrêa (DEM-SP), 
entre outros.

Na segunda-feira (7), Celso 
de Mello já havia enviado um 
inquérito que investiga condu-
tas do deputado federal Tiririca 
(PR-SP) por suposta prática do 
crime de assédio sexual para a 
Justiça em São Paulo, por não 
ter relação com o cargo que o 
parlamentar ocupa.

Somados, ao menos 44 pro-
cessos foram remetidos à pri-
meira instância até agora pelos 
ministros do STF. Além dos 
baixados por Marco Aurélio, 
foram divulgados até o mo-
mento nove processos remeti-
dos pelo ministro Dias Toffoli; 
sete por Alexandre de Moraes; 
três por Luís Roberto Barroso; 
dois por Celso de Mello; e dois 
por Edson Fachin.

Em sessão tumultu-
ada, uma comissão es-
pecial da Câmara dos 
Deputados não conseguiu 
votar o projeto de lei 
6299/2002 que afrouxa o 
controle do uso de agrotó-
xicos no país. A proposta 
original foi apresentada 
em 2002 pelo então sena-
dor Blairo Maggi, do Pro-
gressistas, que hoje é o 
ministro da Agricultura. 
Profissionais da área da 
saúde e ambientalistas 
denunciam que o projeto 
pretende diminuir o con-
trole do governo sobre o 
uso de pesticidas no país, 
que já é o maior consumi-
dor do mundo.

Na reunião da comis-
são, na última terça-feira 
(8), o relator Luiz Nishi-
mori (PR) defendeu a 
substituição da atual lei 
dos agrotóxicos afirman-
do que a legislação está 
defasada e impõe “muita 
burocracia” ao setor. Para 
ele a liberação dos pestici-
das deveria ser facilitada. 
Hoje, o processo é centra-
lizado pelo Ministério da 
Agricultura, que libera o 
uso de agrotóxicos após 
análise e pareceres da 
Anvisa e do Ibama. 

O projeto de lei abre 
a possibilidade de regis-
tro de substâncias que 
tenham características 
teratogênicas, carcino-
gênicas ou mutagênicas, 
ou provoquem distúrbios 
hormonais e danos ao 
sistema reprodutivo. A 
proibição de registro é 
substituída pela expressão 
“risco inaceitável” para os 
seres humanos ou para o 
meio ambiente, o que na 
prática autoriza o registro 

em situações em que o uso 
permanece inseguro mesmo 
com a implementação das 
medidas de gestão de risco.

O pesquisador da Fio-
cruz, Guilherme Franco 
Netto, afirma que as mu-
danças propostas são um 
perigo à saúde de quem 
trabalha no campo e tam-
bém dos consumidores. 
“Os agrotóxicos têm na sua 
conformação substâncias 
químicas que são agressi-
vas a saúde humana e ao 
meio ambiente, isso já é 
uma comprovação de largo 
conhecimento e produção 
na literatura científica in-
ternacional”, explica.

A proposta também 
define que os agrotóxicos 
passem a ser chamados de 
“defensivos fitossanitários” 
e dispensa os vendedores de 
advertir os consumidores 
sobre os malefícios decor-
rentes do uso de agrotóxicos, 
o que é inconstitucional. 

Segundo o Ministério 
Público Federal (MPF), em 
nota técnica, “a eventual 
substituição pelo termo 
‘fitossanitário’ visa estabe-
lecer um caráter inofensivo 
a substâncias que, manifes-
tamente, não o são”.

Já Marina Lacôrte, do 
Greenpeace, desataca que 
“do jeito que o projeto está 
vamos comer ainda mais ve-
neno do que já comemos dia-
riamente. O que temos hoje 
como lei, confere uma certa 
proteção para a sociedade, 
falta fiscalização e falta con-
trole, mas a lei confere uma 
proteção. Esse novo pacote 
vai tirar absolutamente e 
vai nos deixar mais exposto 
aos agrotóxicos”.

Com aproximadamente 
40% do legislativo, a banca-

da ruralista, maior interes-
sada na aprovação do PL, 
não conseguiu arrancar 
um acordo na comissão. 
O relator não conseguiu 
apresentar a proposta já 
que houve pedido de vista 
coletivo, adiando a dis-
cussão e a votação para a 
próxima semana.

REALIDADE

Nos países europeus, 
atualmente, a água potá-
vel pode conter 0,1 miligra-
mas por litro de glifosato (o 
herbicida mais vendido no 
mundo), enquanto no Bra-
sil, o limite é 5 mil vezes 
maior. No caso do feijão e 
da soja, por exemplo, a lei 
brasileira permite o uso 
no cultivo de quantidade 
400 e 200 vezes superior 
ao permitido na Europa. 

Aqui, todos os anos são 
utilizados 7,3 litros de 
agrotóxico por habitante. 
Em 2017, de acordo com 
um estudo da Fiocruz, 
houveram 11 registros de 
intoxicação por dia, e, pelo 
décimo ano consecutivo, 
o Brasil foi o primeiro no 
ranking de maiores con-
sumidores de agrotóxicos. 

Ainda segundo o estudo 
164 pessoas morreram 
após entrar em contato 
com a substância e 157 
ficaram incapacitadas 
para o trabalho, isso não 
contabilizando as into-
xicações que evoluíram 
para doenças crônicas, 
como câncer e impotência 
sexual. Também entrou na 
conta a subnotificação, que 
a Organização Mundial da 
Saúde estima que seja de 
50 casos reais para cada 
um registrado.

Uma nova testemunha ouvida no caso 
de Marielle Franco (PSOL) e do motorista 
Anderson Gomes, assassinados a tiros no 
dia 14 de março, revelou em seu depoi-
mento que o vereador Marcello Siciliano 
(PHS) e Orlando Oliveira de Araújo, ex 
policial militar preso sob acusação de 
comandar uma milícia na Zona Oeste, 
queriam a morte da vereadora.

O homem que trabalhou para uma 
das maiores milícias do Rio de Janeiro, 
procurou a Superintendência da Polícia 
Federal para, em troca de proteção, de-
nunciar o envolvimento do vereador e do 
ex-policial militar. Nos depoimentos, ele 
deu informações sobre datas, horários e 
locais de reuniões entre o vereador e o 
miliciano, que hoje está preso em Bangu 
9. Ele também forneceu detalhes de como 
a execução foi planejada.  

A testemunha depôs ao chefe da Polícia 
Civil, delegado Rivaldo Barbosa, e afirmou 
ter presenciado ao menos quatro conversas 
entre o político e o ex-policial, que segundo 
ele, ainda chefia uma milícia na Zona Oeste 
do Rio. Ele também entregou o nome de 
quatro homens que teriam sido escolhidos 
para o assassinato, agora investigados pela 
polícia. O depoente afirmou que, em junho 
do ano passado, testemunhou um encontro 
entre o vereador e o ex-PM em um restau-
rante na Avenida das Américas, no Recreio 
dos Bandeirantes, cujo nome foi fornecido 
aos policias. Ele disse que ouviu os dois 
falando sobre Marielle. “Eu estava numa 
mesa, a uma distância de pouco mais de 
um metro dos dois. Eles estavam sentados 
numa mesa ao lado. O vereador falou alto: 
‘Tem que ver a situação da Marielle. A mu-
lher está me atrapalhando’. Depois, bateu 
forte com a mão na mesa e gritou: ‘Marielle, 
piranha do Freixo’. Depois, olhando para 
o ex-PM, disse: ‘Precisamos resolver isso 
logo’”, afirmou a testemunha, referindo-se 
a uma menção feita ao deputado estadual 
Marcelo Freixo (PSOL), de quem Marielle 
foi assessora durante a CPI das Milícias, na 
Assembleia Legislativa do Rio.

Na época desta reunião, o ex-PM já 
era foragido da Justiça. Ele tinha dois 
mandatos de prisão, e, em outubro, foi 
preso numa operação da Delegacia de 
Repressão às Ações Criminosas Organi-
zadas e Inquéritos Especiais (Draco-IE), 
da Coordenadoria de Recursos Especiais 
(Core) e da Subsecretaria de Inteligência 
da Secretária de Segurança. A testemu-
nha afirmou que o vereador e o ex-PM 
têm negócios em conjunto na Zona Oeste. 
Em seus depoimentos, o delator ainda 
mencionou os nomes de pelo menos 15 
pessoas, incluindo policiais, bombeiros e 
empresários, que seriam integrantes do 
grupo comandado pelos dois. O Siliciano 
é quem dá o suporte financeiro a várias 
ações da milícia, de acordo com o depoi-
mento. “O ex-PM era uma espécie de 
capataz do vereador, que passou a apoiar 
a expansão do grupo. Pelo que sei, era 
apoio político, mas ouvi comentários de 
que a milícia agia em grilagem de terras 
na Zona Oeste, especialmente no Recreio 
dos Bandeirantes”.

O motivo da testemunha ter todas estas 
informações é porque, por cerca de dois 
anos, foi obrigado a trabalhar para o mili-
ciano, depois que ele tomou a comunidade 
onde o delator instalava equipamentos 
de TV a cabo. Segundo ele, depois de ser 
ameaçado de morte, foi coagido a trabalhar 
para Orlando. “Fui coagido: ou morria ou 
entrava para o grupo militar. Virei uma 
espécie de segurança dele. Também ficava 
responsável por levar o filho para a escola; 
acompanhava a mulher de Orlando para 
compra em shoppings”, disse.

Ainda de acordo com ele, a desavença 
entre o vereador e Marielle foi motivada 
pela expansão das ações comunitárias da 
parlamentar do PSOL na Zona Oeste e sua 
crescente influência em áreas de interesse 
da milícia, mas que seriam controladas 
pelo tráfico. Uma das brigas, segundo a 
testemunha, envolvia comunidades em 
Jacarepaguá. A testemunha explicou 
ainda que o ex-PM é dono da comunidade 
Vila Sapê, em Curicica, que trava uma 
guerra com os traficantes da Cidade de 
Deus. Segundo a testemunha, a vereadora 
passou a apoiar os moradores da Cidade 
de Deus e comprou briga com o ex-PM e o 
vereador, que tem uma parte do seu reduto 
eleitoral na região.

“Ela peitava o miliciano e o vereador. 
Os dois chegavam a travar uma briga 
por meio de associações de moradores 
da Cidade de Deus e da Vila Sapê. Ela 
tinha bastante personalidade. Peitava 
mesmo”, revelou. Orlando era o braço 
operacional do vereador na Zona Oeste. 
O vereador continuou a contar com o 
apoio da quadrilha mesmo depois que o 
miliciano foi preso ano passado.

A testemunha entra em detalhes 
ainda mais profundos no depoimento, ao 
contar que um mês antes do atentado à 
vereadora, o miliciano teria dado a ordem 
para o crime de dentro da cela de Bangu 
9. Primeiro mandou que homens de sua 
confiança providenciassem a clonagem de 
um carro. O serviço teria sido feito por dois 
homens identificados nas investigações. Já 
clonado, o Cobalt prata foi visto circulan-
do antes do crime próximo ao campo de 
futebol na comunidade da Merk, na Zona 
Oeste, controlada pelo ex-PM. A testemu-
nha afirmou que um homem identificado 
como Thiago Macaco foi encarregado 
de fazer o levantamento dos hábitos da 
vereadora: onde ela costumava ir, o local 
que frequentava e os trajetos que Marielle 
usava ao sair da Câmara de Vereadores.

Após os depoimentos, a Secretaria de 
Segurança determinou que a Polícia Civil 
dê proteção à testemunha.

O Vereador Marcello Siciliano 
(PHS) nega ter envolvimento com 
o crime.

O Inst i tuto  Bras i le i ro 
de Defesa do Consumidor 
(Idec) ingressou na Justiça 
com uma Ação Civil Pública 
pedindo a suspensão do re-
ajuste dos planos de saúde 
individuais e familiares, de 
2018/2019, que seria divul-
gado nas próximas semanas 
pela Agência Nacional de 
Saúde Complementar (ANS). 

A ação usa como base o re-
latório do Tribunal de Contas 
da União (TCU) sobre a polí-
tica de aumento de preços dos 
planos. Segundo a auditoria do 
tribunal há falhas, distorções, 
abusividade e falta de transpa-
rência na metodologia usada 
pela ANS para determinar o 
aumento dos planos individu-
ais. Atualmente 9,1 milhões de 
usuários de planos de saúde 
têm contratos individuais.

Para o cálculo, a ANS toma 
como base a média do aumento 
de mensalidade em planos coleti-
vos com mais de 30 integrantes, 
que tem 38,3 milhões usuários 
no país. Parte do problema apon-
tado pelo TCU, é que os reajustes 
dos coletivos, são informados 
pelas próprias operadoras à ANS 
e não são checados ou validados 
de forma adequada pela agência. 

Um dos fatores de maior 
distorção seria o uso, a partir 
de 2009, de um fator chamado 
“impacto de fatores exógenos”, 
aplicado sobre a média do 

reajuste de planos coletivos. 
Esse fator seria usado para 
corrigir os custos relaciona-
dos à atualização periódica 
da lista de procedimentos mí-
nimos, fixada pela ANS com 
diagnósticos e tratamentos 
que operadoras são obrigadas 
a ofertar a seus clientes. 

Durante o voto no relatório, 
o ministro do TCU Benjamin 
Zymler afirmou que “se os pla-
nos individuais são reajustados, 
grosso modo, pela média ponde-
rada dos reajustes aplicados so-
bre os planos coletivos -os quais, 
naturalmente, já consideram 
os efeitos de eventual atualiza-
ção do rol de procedimentos e 
eventos-, acrescer a essa média 
o impacto da atualização do rol 
significa, a princípio, computá-
-lo duas vezes”. 

O Idec também pede que seja 
estabelecida uma nova metodo-
logia para o cálculo do aumento 
das mensalidades, e, até que 
isso ocorra, que as mensalida-
des sejam atualizadas apenas 
pela variação da inflação.  Além 
disso, o Instituto pede que 
os valores pagos a mais pelos 
usuários dos planos individu-
ais sejam devolvidos de forma 
diluída em três anos.

A ANS afirmou em comuni-
cado “que não foi notificada a 
respeito da referida Ação Civil 
Pública e que, portanto, não irá 
se manifestar sobre o tema”.

A Polícia Federal reali-
zou nesta quarta-feira (9), 
em conjunto com a Con-
troladoria-Geral da União 
(CGU), uma operação para 
desarticular cinco grupos 
criminosos suspeitos de des-
viar recursos da União. Esse 
dinheiro tinha como destino 
a merenda de mais de 40 
municípios do s estados de 
São Paulo, Paraná, Distrito 
Federal e Bahia. Existem 
indícios do envolvimento de 
13 prefeitos e 4 ex-prefeitos 
na operação intitulada como 
Prato Feito.

A investigação começou 
após o Tribunal de Contas 
da União perceber os desvios 
em licitações relacionadas à 
merenda. Empresas que já 
eram investigadas pelo Mi-
nistério Público são citadas 
na operação desta quarta.

Estão sendo investigados 
65 contratos suspeitos na 

área da educação que somam 
R$ 1,6 bilhão e que estão 
relacionados a 5 núcleos 
empresariais. Entre estas 
empresas estavam o Grupo 
Bueno e o Grupo Coan, que 
atuavam junto ao ERJ , gru-
po ligado à Geraldo J. Coan 
& Cia, o empresário da Máfia 
da Merenda. 154 mandatos 
de busca foram cumpridos.

De acordo com a Polícia 
Federal, os grupos crimino-
sos agiriam contatando pre-
feituras por meio de lobistas, 
para direcionar licitações 
que usavam recursos fede-
rais. Esses contratos eram 
feitos para fornecer merenda 
escolar, uniformes, material 
didático e outros serviços a 
escolas municipais. Todas as 
medidas foram expedidas, a 
pedido da PF, pela 1ª Vara 
Criminal Federal de São 
Paulo e pelo Tribunal Re-
gional Federal da 3ª Região

"O que é chocante são os 
registros na inexecução con-
tratual da merenda escolar. 
Nós tivemos registro, ao 
longo destes anos, do forne-
cimento de lanche para uma 
criança de uma bolacha mai-
sena com leite diluído, suco 
substituindo o leite", disse a 
delegada Melissa Maximino 
Pastor. "Temos áudio de em-
presários que falavam 'cor ta 
a carne, fornece ovos todos 
os dias para estas crianças'", 
afirmou a delegada.

No total, 85 pessoas estão 
sendo investigadas: além 
dos prefeitos e ex-prefeitos, 
1 vereador, 27 agentes pú-
blicos e outras 40 pessoas 
da iniciativa privada. Se 
condenados irão responder 
os crimes de fraude de lici-
tações, associação criminosa, 
corrupção ativa e passiva, 
com penas que chegam a 12 
anos de prisão.
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O presidente da As-
sociação Nacional 
dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho 

(Anamatra), Guilherme Fe-
liciano, concedeu entrevista 
ao HP, nesta quarta-feira, e 
falou sobre a importância 
da resistência à reforma 
trabalhista, reafirmada no 
congresso da entidade, no 
último final de semana, que 
reuniu centenas de juízes de 
todo o país. Para Feliciano, 
“com a reforma trabalhista, 
a Constituição está sendo 
flagrantemente rasgada”. 

Em seu Congresso, a en-
tidade aprovou uma série de 
decisões no que se refere à 
aplicação da reforma traba-
lhista (Lei n. 13.467/2017), 
considerando especialmente 
as lacunas e inconstituciona-
lidades presentes na lei. 

Para Feliciano, “o juiz 
do trabalho, a exemplo de 
todos os demais juízes do 
país, não deve, como tam-
bém não pode, fazer sempre 
uma interpretação literal da 
lei. Pelo contrário, nós temos 
uma hierarquia de normas 
no Brasil e no ápice está a 
Constituição. Portanto, o 
juiz do trabalho, como todos 
os juízes do país, ao apreciar 
a lei da reforma trabalhis-
ta, terá de fazê-lo a luz da 
Constituição”, explicou em 
entrevista ao HP.

O magistrado ressaltou 
que não se trata de rebel-
dia ou desobediência civil 
– como alguns alardearam 
recentemente, inclusive 
o ex-presidente do Tribu-
nal Superior do Trabalho, 
Ives Gandra Filho, o qual 
declarou que “se esses ma-
gistrados continuarem se 
opondo à modernização das 
leis trabalhistas, eu temo 
pela Justiça do Trabalho”. 
Feliciano esclarece que tra-
ta-se apenas do próprio 
trabalho dos juízes: “Isto é 
do dever do Juiz”, rebate. 
No Congresso foi aprovada 
uma carta de repúdio a Ives 
Gandra respondendo às 
acusações do ex-ministro. 
(Leia Aqui).

Feliciano explica que essa 
“reforma” foi feita “açoda-
damente”: “A reforma não 
foi discutida suficientemen-
te com a sociedade civil. 
Inclusive com a sociedade 
civil organizada, ou seja, 
com sindicatos, associações 
de juízes, de membros do 
ministério público, etc. Ela 
tramitou por apenas quatro 
meses e o resultado foi uma 
lei que tem lacunas, que 
tem contradições internas e 
inconstitucionalidades”.

Dentre os principais pro-
blemas, o magistrado aponta 
a precariedade dos contratos 
de trabalho instituídos pela 

nova lei. “O contrato inter-
mitente, a tempo parcial, a 
terceirização da atividade 
fim das empresas, autôno-
mo exclusivo... a reforma 
apostou nestas novas moda-
lidades, basicamente com a 
lógica de que se eu baratear 
o custo de trabalho eu au-
mento o emprego, o que é 
uma premissa falsa até mes-
mo na perspectiva liberal 
da economia. O empresário 
não olha para o mercado de 
trabalho e pensa ‘está ba-
ratinha a hora de trabalho, 
então eu vou contratar’, se 
não houver demanda. Então, 
baratear a força de trabalho 
sem criar condições para a 
economia crescer é simples-
mente comprometer a pro-
teção social que a legislação 
garante ao trabalhador, sem 
nenhum ganho do ponto de 
vista econômico”, explica o 
presidente.

Na questão da gratuidade 
do acesso à Justiça – que é 
restringida pela reforma, 
ao obrigar o trabalhador 
vencido a pagar honorários 
periciais mesmo em caso de 
beneficiário de justiça gra-
tuita – bem como no paga-
mento dos honorários pelas 
partes vencidas, Feliciano 
caracterizou como formas 
de “provocar medo nos tra-
balhadores”. “São barreiras 
econômicas para que o tra-
balhador possa ter acesso à 
Justiça do Trabalho”. Tanto 
que houve uma diminuição 
em 45% dos processos tra-
balhistas na comparação 
com 2017 (antes da refor-
ma), justamente porque o 
trabalhador tem medo: “são 
trabalhadores que estão com 
medo de litigar em função 
das barreiras econômicas 
criadas, o que é lamentável”.

Ele defende que “a Cons-
tituição diz que a assistência 
judiciária gratuita para o po-
bre deve ser integral. Ora, se 
o trabalhador é condenado e 
tem de pagar os honorários 
da empresa com os créditos 
que ele ganha no próprio 
processo, mesmo sendo po-
bre, essa assistência não 
é gratuita e muito menos 
integral. Ele está pagando 
com os créditos. Então a 
Constituição está sendo fla-
grantemente rasgada”.

Ao final, o magistrado 
lembra que existem atual-
mente no STF “21 Ações 
Diretas de Inconstituciona-
lidade (ADI) contra ela, deve 
ser um recorde”, afirmou.

Nesta quarta-feira, o SFT 
julga a ADI 5766 que julga 
a inconstitucionalidade do 
pagamento de honorários 
periciais e advocatícios de 
sucumbência pelo benefici-
ário da justiça gratuita.

Servidores de Florianópolis 
decidem manter greve após 
chantagem de prefeito na TV

Mais de 1600 juízes do trabalho assinam moção 
de repúdio a Ives Gandra: “persona non grata”

Juízes do trabalho de todo 
o país, presentes no Congres-
so Nacional dos Magistrados 
do Trabalho, no último sába-
do, 5, aprovaram uma moção 
de repúdio ao ex-presidente 
do Tribunal Superior do Tra-
balho, Ives Gandra Filho, 
que foi declarado persona 
non grata à magistratura 
trabalhista.

A Carta de repúdio foi 
em resposta à declaração de 
Ives Gandra publicada ao 
jornal Folha de S.Paulo, que 
diz: “Se esses magistrados 
continuarem se opondo à 
modernização das leis traba-
lhistas, eu temo pela Justiça 
do Trabalho. De hoje para 
amanhã, podem acabar com 
[a Justiça do Trabalho]”.

A declaração foi feita en-
quanto os magistrados se 
reuniam no maior congresso 
da Associação dos Magistra-
dos do da Justiça Trabalho 
(Anamatra), que aprovou 
diretrizes de combate às in-
constitucionalidades presen-
tes na reforma trabalhista, e 
foi considerada uma afronta 
pelos mais de 1600 juízes que 
assinaram a Carta.

Logo após a declaração, a 
Anamatra já havia se mani-
festado sobre a declaração, 
afirmando que “relacionar o 
posicionamento jurídico dos 
magistrados com a extinção 
da Justiça do Trabalho aten-
ta contra sua independência 
funcional e, por conseguinte, 
contra o Estado Democrático 
de Direito”.

Leia a íntegra da Car-
ta aberta a Ives Gandra 
da Silva Martins Filho:

“A sua afirmação de que 
a resistência à aplicação da 
chamada “reforma” traba-
lhista será a razão para o 
fim da Justiça do Trabalho 
é muito grave para que fique 
sem resposta.

Ao inocular o medo do 
fim da Justiça do Trabalho, 
imputando a responsabi-
lidade pelos ataques que 
esse ramo do direito vem 

sofrendo àqueles que lutam 
justamente por sua sobrevi-
vência e resistem a um texto 
legal que subverte sua razão 
de existência, o que se faz é 
tentar compelir magistra-
dos trabalhistas a julgarem 
em desacordo com a ordem 
constitucional vigente e com 
sua independência.

Trata-se, em verdade, 
de uma ameaça: a de que 
a Justiça do Trabalho será 
extinta pelo fato de os ju-
ízes e juízas do trabalho 
cumprirem sua obrigação 
de não aplicar o puro texto 
da Lei 13.467/2017, sem 
filtrá-la a partir dos parâ-
metros constitucionais. E 
feita justamente enquanto 
a magistratura do trabalho 
está reunida em nível nacio-
nal para debater e deliberar 
acerca da interpretação e 
aplicação das alterações pro-
movidas na CLT, negando, 
portanto, a importância da 
construção coletiva e demo-
crática do direito.

Ocorre que o resultado 
concreto é inverso, pois 
não haverá sentido para 
que exista uma Justiça do 
Trabalho se sua função for 
meramente a de aplicar, fora 
de qualquer interlocução ju-
rídica, um “código empresa-
rial” nitidamente inconsti-
tucional. Não haveria razão 
para a existência de uma 
Justiça do Trabalho de viés 

punitivo, que amedrontasse 
testemunhas e impedisse o 
exercício regular do direito 
de petição.

Não aceitaremos amea-
ças. Se aplicássemos a Lei n. 
13.467/2017, especialmente 
para o efeito de obstar o 
acesso à justiça, faríamos 
com que a Justiça do Tra-
balho perdesse sua razão de 
existir.

Não há sentido para uma 
Justiça do Trabalho inaces-
sível a demandas legítimas 
de trabalhadores e traba-
lhadoras.

Não é tolerável que se 
dissemine um discurso que 
responsabiliza a vítima por 
seu próprio sofrimento. Não 
somos ingênuos. O movi-
mento pela extinção da Jus-
tiça do Trabalho tem íntima 
relação com a intenção e a 
prática dos autointitulados 
“pais” da “reforma”.

Todas as leis são interpre-
tadas e aplicadas a partir de 
um filtro constitucional. Não 
há novidade nisso.

As ameaças não afetarão 
juízes e juízas, advogadas e 
advogados, procuradores e 
procuradoras do trabalho, 
servidoras e servidores e 
todos aqueles e aquelas que 
militam por uma sociedade 
em que os direitos sociais, 
notadamente os trabalhis-
tas, sejam efetivos.

05 de maio de 2018.”

Carta de repúdio recebeu mais de 1.600 adesões

Auditores condenam PL que eleva 
alíquota de servidor à Previdência

Reunião na Casa Mestre Ananias, nesta terça

Presidente da Associação dos Juízes 
do Trabalho concedeu entrevista ao HP

Os servidores de Florianópolis aprovaram em 
assembleia na tarde desta terça-feira, 8, manter a 
greve da categoria pelo cumprimento dos acordos 
de reajustes salariais e contra as medidas priva-
tistas da prefeitura. “A paralisação continua até 
que o prefeito Gean Loureiro (PMDB) demonstre 
interesse real em negociar com os trabalhadores”, 
defenderam os trabalhadores.

Depois de privatizar serviços públicos, dei-
xando creches e unidades de saúde nas mãos de 
Organizações Sociais (OS), ordenar que a PM 
reprimisse manifestantes e ameaçar mais de mil 
trabalhadores de serem demitidos, o prefeito foi 
para a televisão e redes sociais chantagear os ser-
vidores municipais na tentativa de acabar com a 
forte greve da categoria.

A propaganda da prefeitura convoca os ser-
vidores a deixarem a greve e as pautas de lado 
para garantirem a integridade de seu salário. A 
chantagem é evidente. “Diante do insucesso nas 
negociações com o sindicato, a prefeitura quer 
negociar o fim da greve diretamente com você, 
servidor. Que é quem tem sido afetado com o des-
conto no salário por conta de uma greve ilegal”. 
Na chantagem, o prefeito prometeu que faria os 
pagamentos integralmente aos que compareces-
sem na segunda-feira (07), mas descontaria cinco 
dias, distribuídos em cinco meses. Além disso, disse 
que irá fazer a reposição relativa à inflação e um 
aumento de 5% no vale refeição.

No vídeo, a prefeitura parece ter se esquecido 
do calote que deu nos servidores. Alegando não ter 
dinheiro, a prefeitura deixou de fazer o reajuste 
real de 1%, ou seja, acima da inflação, em 2017 e 
em 2018, que havia sido acordado anteriormente. 
Além disso, a proposta de reajuste no vale refeição 
era de apenas R$ 1,00, para servidores de oito ou 
seis horas diárias.

Toda essa propaganda parece ser mais uma 
jogada desesperada do intransigente e privatista 
Gean Loureiro (PMDB). Há menos de duas se-
manas, o prefeito ameaçou demitir mais de mil 
trabalhadores que foram contratados com contrato 
temporário, o que, claramente, é uma agressão ao 
direito de greve, que é garantido pela Constituição.

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
do Serviço Público Municipal (Sintrasem), Renê 
Munaro, fez um vídeo em resposta às chantagens. 
“Nossa greve não é ilegal. Quem é ilegal é o pre-
feito, que fez um acordo coletivo ano passado e 
não cumpriu. Não cumpriu não só a parte econô-
mica, mas também cláusulas que não tinham um 
centavo, como comissões para discutir auxiliar de 
sala, agente de saúde e saúde do trabalhador”, 
afirma Renê.

Desde 2017, o Sintrasem vem denunciando 
que o prefeito se escora na Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF) para não cumprir seus acordos. 
“O governo que diz não ter dinheiro para pagar 
a reposição da inflação ou para pagar o que foi 
acordado na data base de 2017 e que precisava de 
OS para o serviço público, mas tem dinheiro para 
fazer propaganda chantageando os trabalhadores”, 
disse o dirigente sindical. Renê completa dizendo 
que mesmo na chantagem, os trabalhadores que 
aderiram à greve seriam penalizados com o des-
conto de cinco dias no salário.

O Sindicato vai se movimentar para garantir a 
coesão dos trabalhadores em torno da greve. “Co-
meçamos essa greve juntos, e vamos acabar juntos. 
O que Gean quer é acabar com a nossa unidade”.

A categoria iniciou a greve no dia 11 de abril 
tendo como reivindicação principal a retirada do 
chamado “Projeto das OS’s”, que entrega o serviço 
público de creche e saúde à gestão privada de Or-
ganizações Sociais (OS).  O projeto foi tramitado 
e votado sob caráter de “urgência urgentíssima” 
na Câmara de Vereadores no dia 21 de abril, du-
rante protesto com mais de seis mil servidores. A 
PM e a Guarda Municipal (GMF) reprimiram a 
manifestação usando bombas de gás lacrimogêneo, 
balas de borracha e seus cassetetes para que os 
vereadores pudessem aprovar a privatização sem 
se confrontar com a opinião pública. O prefeito 
sancionou o projeto no dia 26.

Comunidade do Bixiga organiza mobilização em defesa 
do Parque e em combate à especulação imobiliária

Policiais militares e 
Bombeiros de Alagoas re-
cusaram, mais uma vez, 
a proposta de reajuste 
salarial, que não atingiu 
nem metade do que é exi-
gido. Estão paralisados os 
serviços de Força Tarefa e 
da Ronda no Bairro.

A categoria tem exigido 
a equiparação de salários 
com os delegados de Polí-
cia, o que significaria um 
aumento de 29%. Porém, 
a mais recente proposta 
apresentada pelo gover-
no do Estado atinge 12% 
parcelados até 2022. Os 
reajustes aconteceriam 
em quatro anos, sendo 
5% em 2019 e mais 5% em 
2020, e 1% em 2021 e 1% 
em 2022. Os trabalhado-
res querem, no mínimo, 
a proposta de 12% para 
aplicabilidade em janeiro 
de 2019, porém o Governo 

não aceita dar esse per-
centual de uma vez.

“Não teria lógica a gen-
te ficar preso daqui a qua-
tro anos para receber 1%. 
Por enquanto, a nossa 
mobilização continua e a 
tropa está agindo dentro 
de operações de legalida-
de, ou seja, tudo aquilo 
que a lei nos ampara pra 
fazer”, disse Camila Paiva, 
tenente-coronel do Corpo 
de Bombeiros. “Nós sa-
bemos que os índices vêm 
aumentando em decorrên-
cia dessa desvalorização 
dos militares de Alagoas”, 
acrescentou.

Tanto os Bombeiros 
quanto os Policiais sen-
tem que a desvalorização 
de seus serviços não diz 
respeito somente a suas 
próprias condições finan-
ceiras, mas é uma questão 
de segurança pública.

PMs e Bombeiros de Alagoas rejeitam 
que reajuste salarial seja parcelado

Juiz do Trabalho: ‘Nosso dever 
é julgar à luz da Constituição’

Presidente da Anamatra, Guilherme Feliciano, durante o Congresso

Moradores do Bixiga, 
bairro do centro de São Pau-
lo, se reuniram novamente, 
na última terça-feira (8), 
para organizar a comunida-
de em defesa do Parque do 
Bixiga e no combate à forte 
especulação imobiliária na 
região.

O projeto do Parque circu-
la na Câmara de Vereadores 
no PL 805/2017 e diz respeito 
a um terreno com mais de 11 
mil metros quadrados. Silvio 
Santos, que é o proprietário, 
pretende construir um con-
domínio de prédios, mas a 
comunidade vem se posicio-
nando contra a medida.

Para Rodrigo Minhoca, 
coordenador da Casa Mestre 
Ananias, tradicional casa 
popular de cultura baiana 
do bairro, onde foi realizada 
a reunião, se o condomínio 
vier a ser construído, não 
vai mais haver a questão 
da área de lazer, do verde. 
Além disso, a construção e as 
consequentes valorização do 
bairro e aumento do custo de 
vida, acabariam por expul-
sar os atuais moradores do 
bairro, que hoje vivem em 

pensões e cortiços. Minhoca 
lembrou também que vários 
prédios foram construídos 
nos últimos anos, e que é 
dever da comunidade lutar 
para manter as característi-
cas do bairro.

Wellinton Souza, mora-
dor do bairro e presidente 
do Conselho Escolar da 
EMEF Celso Leite, afirmou 
que “a cultura ferve aqui 
na Bela Vista, tem os italia-
nos, os negros, a capoeira, 
a Vai-Vai, o primeiro bloco 
de Carnaval de São Paulo, 

o Esfarrapados. Tem uma 
comunidade, fortalecida e 
aguerrida, mas não temos 
um espaço de convivência, 
uma área verde onde pode-
mos levar nossos filhos aos 
finais de semana para pisar 
na grama, soltar uma pipa 
ou jogar bola”.

Também estiveram pre-
sentes, diretores da União 
Municipal dos Estudantes 
Secundaristas (UMES), e 
Fabiano Pavio, coordenador 
do Projeto de Capoeira na 
entidade.

ANA CAMPOS
O presidente da As-

sociação Nacional dos 
Auditores Fiscais da 
Receita Federal (AN-
FIP), Floriano Sá Neto, 
participou de audiência 
pública no Senado, na 
última segunda-feira, 7, 
para debater o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) 
395/17, de autoria do 
senador Garibaldi Al-
ves Filho (PMDB/RN), 
que eleva alíquota da 
Previdência de servido-
res públicos. 

Para Floriano, o pro-
jeto é um “absurdo”, 
pois traz de volta pon-
tos que seriam altera-
dos com a reforma da 
Previdência. O projeto 
eleva a alíquota dos ser-
vidores públicos, sejam 
eles federais, estaduais 
ou municipais, de for-
ma progressiva, no caso 
de déficit comprova-
do no Regime Próprio 
da Previdência Social 
(RPPS). No caso dos 
salários mais altos, a 
contribuição atingiria 
22%. “Quem acha que a 
reforma da Previdência 
está parada, esquece; 
temos aqui um exemplo 
de que ela não parou.” 
disse Floriano. “É como 
se esse fosse um projeto 
de lei clandestino. Uma 
reforma da Previdência 
urdida nos bastidores 
com interesses dos mais 
diversos possíveis”, 
acrescentou.

A Subsecretaria do 
Regime Geral de Pre-
vidência emitiu uma 
nota técnica na qual 
deixa claro que é contra 
o Projeto de Lei. Como 
explicou Floriano, a 

nota afirma que esse 
modo de compensação 
entre os regimes “con-
traria os interesses da 
Previdência Social”.

Nesta terça-feira, 8, 
auditores do Sindicato 
Nacional dos Audito-
res Fiscais da Recei-
ta Federal do Brasil 
(Sindifisco Nacional) 
visitaram o gabinete do 
senador Valdir Raupp 
(PMDB-RO), relator 
do PLS. Os Auditores 
Fiscais entregaram 
ao senador uma Nota 
Técnica elaborada pela 
Diretoria de Estudos 
Técnicos do Sindifisco, 
demonstrando a ilega-
lidade da medida.

“Esta alteração na 
legislação vigente é 
extremamente nociva 
ao servidor público não 
apenas porque reduz 
sua remuneração lí-
quida, como também 
porque atribui a ele a 
responsabilidade de 
arcar com o equilíbrio 
financeiro dos RPPS”, 
alerta a Nota, enfa-
tizando as alíquotas 
crescentes impostas 
aos servidores ao longo 
dos anos e detalhando 
a inconstitucionali-
dade da nova propos-
ta. “Como é assente 
na jurisprudência do 
STF, além da vedação 
à utilização da progres-
sividade quando não 
existir previsão cons-
titucional, a incidência 
progressiva da contri-
buição previdenciária 
sobre os servidores 
públicos viola o Prin-
cípio do Não Confisco”, 
conclui o estudo. 
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Após afundar economia argentina 
Macri anuncia submissão ao FMI 
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Resumen Latinoamericano

Netanyahu afronta premiê japonês  
com sobremesa servida em sapatos

Multidões por toda a Rússia comemoram  
o Dia da Vitória sobre a barbárie nazista

Evo destaca importância da formação  
anti-imperialista das Forças Armadas

Milhares de argentinos imediatamente 
tomaram a frente do Congresso contra 
o anúncio de Macri, lembrando que o 
FMI já levou o país a situação calamitosa

“Fora daqui”: pacto com o diabo é repudiado nas ruas de Buenos Aires

Nigerianos processam a Itália 
por subcontratar a escravagistas 
líbios o resgate de imigrantes

Foragido, doleiro  dos doleiros 
ganhou a cidadania paraguaia 
do presidente Horácio Cartes 

Com a bandeira soviética o lendário tanque T-34  
adentra a Praça Vermelha, sob os aplausos do povo

Abe alertara que ‘assentamentos isolam Israel’ 

Argentinos rechaçam a entrega macrista  

Bloco patriótico vence 
as eleições no Líbano

A Rússia celebrou o Dia 
da Vitória, em 9 de maio, 
com desfiles, marchas e con-
centrações populares por 
todo o país. É o 73º aniversá-
rio da vitória da União Sovi-
ética e dos povos do mundo, 
quando, após repelido o 
monstruoso ataque, durante 
a Segunda Guerra Mundial, 
o nazismo foi derrotado. 

A celebração tem o cerne 
na memória da vitória sovié-
tica, na denominada Grande 
Guerra Pátria, a qual, pelo 
ímpeto e disposição de com-
bate, foi também o ponto de 
virada para que as forças 
aliadas vencessem, pondo 
fim aos bestiais regimes 
nazi-fascistas e sua sanha 
de dominação internacional, 
além daqueles a eles submis-
sos e colaboracionistas. 

A parada militar atra-
vessou a Praça Vermelha, 
em Moscou. Na abertura da 
comemoração, o presidente 
russo, Vladimir Putin, con-
denou “aqueles que tentam 
apagar as façanhas do nosso 
povo para salvar o mundo 
da escravidão, extermínio e 
dos horrores do Holocausto”.

“Eles tentam distorcer os 
acontecimentos da guerra, 
confinar ao esquecimento 
a autenticidade dos heróis, 
além de forjar, reescrever e 
distorcer a história. Nunca 
permitiremos que isso acon-
teça. Nosso dever é preservar 
a memória da coragem dos 
nossos soldados que lutaram 
contra o nazismo”.

O desfile reuniu dezenas 
de milhares de pessoas para 
assistir a marcha dos mais 
de 13 mil soldados, ao lado 
de diversos tanques, drones, 
mísseis e caças das forças 
armadas do país. Entre os 

destaques do desfile, estavam 
o novo míssil de alta precisão 
Kinzhal (adaga, em russo), 
com alcance de mais de 2 mil 
quilômetros e velocidade de 
3.400 m/s (10 vezes superior 
à do som).

Também foi possível ver 
os caças de quinta geração 
Su-57 sobrevoando a parada 
militar, os aviões MiG-31K 
equipados com o sistema de 
mísseis Kinzhal e o orgulho da 
aviação russa, as esquadrilhas 
de acrobacia aérea Russkye 
Vityazi e Strizhi, que pinta-
ram os céus com as cores da 
bandeira russa durante sua 
apresentação.

Ao abordar as tensões 
mundiais do mundo contem-
porâneo, o presidente russo 
disse que os antigos padrões 
“das duas guerras mundiais 
não nos permite ignorar” 
que “por trás das novas ame-
aças podem ser vistas” mui-
tas ameaças, a exemplo do 
“egoísmo, intolerância, e o 
nacionalismo agressivo que 
pretende exclusividade. Nós 
entendemos a gravidade des-

tas ameaças”.
Sobre tais tensões, Putin 

afirmou que “a Rússia está 
aberta ao diálogo sobre todas 
as questões de segurança 
global e está disposta a uma 
associação construtiva e 
igualitária em nome da har-
monia, paz e progresso do 
planeta”.

Ao todo, o desfile envol-
veu mais de 55.000 pessoas 
e 1.200 unidades de equi-
pamentos militares. Foi a 
principal festividade que 
ocorreu simultaneamente 
em centenas de cidades rus-
sas. Após o desfile militar, a 
Praça Vermelha foi tomada 
por centenas de milhares de 
pessoas portando cartazes 
de familiares e amigos que 
tombaram pela soberania e 
liberdade da nação, o chama-
do Regimento Imortal. Em 
muitas cidades do mundo 
o Dia da Vitória também 
foi celebrado. No Brasil, em 
São Paulo, Rio de Janeiro e 
Brasília houve homenagens 
aos heróis que participaram 
da luta contra o nazismo.

Assim que o presidente 
da Argentina, Mauri-
cio Macri, comunicou, 
na terça-feira, 8, que 

iria pedir emprestado ao 
Fundo Monetário Interna-
cional, FMI, 30 bilhões de 
dólares, já surgiam os pri-
meiros protestos em Buenos 
Aires (ver foto nesta página). 
"Financiamento preventivo 
para dotar de estabilidade 
o mercado" foi o título que 
usou para explicar o retorno 
à desastrosa política de en-
dividamento incondicional 
que tinha sido suspensa 
desde que, em 2006, o então 
presidente Néstor Kirchner 
tomou a decisão de quitar 
uma dívida de 9,8 bilhões de 
dólares com essa instituição 
e se distanciar dela.

 Macri, que, no final de 
semana passado, sob o pre-
texto de controlar a inflação 
e baixar o preço do dólar, 
elevou os juros para 40%, 
hoje os mais altos do mundo, 
e anunciou corte no inves-
timento público em mais 
de 1,5 bilhão de dólares, 
agora resolve ir mais fundo 
no arrocho que  aprofunda 
a destruição da economia 
argentina. 

O ministro da Fazenda, 
Nicolás Dujovne, viajou na 
terça-feira última para Wa-
shington com o objetivo de 
negociar o repasse.  Mon-
tante total, taxas e prazos 
começarão a ser discutidos 
pelas equipes técnicas de-
pois do representante do 
governo se reunir com a 
diretora-gerente do FMI, 
Christine Lagarde. Todos 
os esquemas disponíveis no 
menu do Fundo condicionam 
a entrega das divisas à im-
plementação de “correções” 
na política econômica. Essa 
'contrapartida'  é sempre 
mais arrocho, menos prote-
ção e direitos para os traba-
lhadores e privatizações em 
marcha batida.  

A submissão ao FMI já 
vinha se desenhando. La-
garde esteve na Argentina 
em março durante a cúpula 
dos ministros de Finanças 
do G-20 e defendeu a política 
arrasa quarteirão de Macri. 
Além disso, no informe do 
FMI sobre o país  publica-
do em dezembro de 2017, 
no artigo IV, os técnicos do 
órgão exigiram aprofundar 
os cortes nos investimentos 
públicos. “A redução do gasto 
público é essencial, espe-
cialmente nas áreas onde 
ele aumentou muito rapi-
damente nos últimos anos, 
em particular os salários, as 
pensões e as transferências 
sociais”, escreveram. 

No bojo de uma deprecia-
ção mais geral das moedas 
da região como reflexo do 
aumento de juros nos Es-
tados Unidos pelo Federal 
Reserve (banco central nor-
te-americano), medida que 
visa atrair investimentos 
nos títulos públicos norte-a-
mericanos, o peso argentino 
evidenciou que a situação da 
economia do país é a mais 
crítica. Enquanto o dólar 
subiu 5,3% em relação ao 
peso argentino, a moeda da 
Colômbia se desvalorizou 
1,4%, a do Chile caiu 1,3%, 
e o real perdeu 0,96. 

Em comunicado, o Con-
selho Diretivo Nacional da 
Confederação Geral do Tra-
balho repudiou a assinatura 
do acordo, e advertiu que 
a decisão da aliança gover-
nante "trará mais pobreza, 
uma reforma trabalhista que 
anulará direitos conquista-
dos e condições de vida que 
irão piorando ainda mais 
a qualidade, a quantidade 
e os direitos do trabalho, o 

salário e as aposentadorias".
Para a central operária "a 

história tem nos manifesta-
do" que acordos como o que 
se negocia com o organismo 
de crédito "são sinônimo de 
extinção das leis do trabalho 
e submissão política". O tex-
to, intitulado "No Fundo va-
mos de regresso às políticas 
de ajuste", considera que " o 
retorno ao Fundo não é um 
plano de contingência, é um 
plano em marcha desde há 2 
anos" e que este "é um passo 
mais" da estratégia traçada 
pelo governo.

O destacado economis-
ta argentino Aldo Ferrer, 
falecido em 2016, já tinha 
esclarecido a origem princi-
pal do problema. "O déficit 
no comércio internacional 
de manufaturas de origem 
industrial é a causa domi-
nante da insuficiência de di-
visas, vale dizer, a restrição 
externa. Este é o principal 
obstáculo ao crescimento do 
investimento, da produção e 
do emprego e o disparador 
do ciclo que alterna con-
tenção e arranque (stop & 
go) da atividade econômica. 
Cria, ainda, expectativas 
negativas que impulsionam 
a fuga de capitais e a infla-
ção", assinalou, apontando 
importantes insuficiências 
que já existiam durante o 
governo de Cristina Kir-
chner. Sublinhou que "a 
causa fundamental da res-
trição externa é o Déficit 
do comércio internacional 
de Manufaturas de Origem 
Industrial, DMOI, e sua 
origem, a subindustrializa-
ção e a débil participação 
da indústria argentina no 
processo de inovação. O fato 
se reflete, também, nas as-
simetrias de produtividade 
entre os diversos setores 
industriais e a elevada parti-
cipação da informalidade do 
mercado de trabalho".

“SÓ TONTOS VÃO AO FMI”
 Juan Domingo Perón, 

presidente da Argentina 
por três mandatos: de 1946 
a 1952, de 1952 a 1955 e de 
1973 a 1974, também foi 
direto ao ponto.  "Quando 
em 1946 tomei posse no 
governo, a primeira visita 
que recebi foi a do presi-
dente do Fundo Monetário 
Internacional que vinha nos 
convidar a que aderíssemos  
ao mesmo", lembrou e frisou 
que a resposta foi negati-
va.  "Passou o tempo, e em 
quase todos os países que 
aderiram ao famoso Fundo 
Monetário Internacional se 
sofrem as consequências 
e começamos a escutar as 
lamentações. Este fundo, 
criado segundo diziam para 
estabilizar e consolidar as 
moedas do 'Mundo livre', 
não tem feito nada senão en-
vilecê-las na maior medida. 
Enquanto isso, os Estados 
Unidos se encarregavam, 
através de suas empresas e 
capitais, de se apropriar das 
fontes de riqueza em todos 
os países onde os tontos ou 
os capachos lhe davam es-
paço, à mercê de seu dólar 
ficticiamente valorizado em 
referência às envilecidas 
moedas dos outros", disse 
em entrevista de 1967.

As políticas de Macri, 
apontam à minimização da 
participação das empresas 
estatais, das pequenas e 
medias indústrias,  ao favo-
recimento das multinacio-
nais e aplicam os aumentos 
descontrolados dos serviços 
públicos, os 'tarifazos'. E 
este receituário tem como 
consequência a desindus-
trialização do país.

SUSANA SANTOS

O chefe do apartheid isra-
elense, Bibi Netanyahu, afron-
tou o primeiro-ministro do 
Japão, Shinzo Abe, e sua esposa 
quando os recepcionou para 
um jantar na residência oficial 
do governo israelense, no dia 2. 

A ofensa consistiu em servir 
à mesa do jantar a sobremesa 
em sapatos. Uma grosseria ex-
trema em se tratando de qual-
quer convidado e agravada pelo 
fato de que para os japoneses 
o uso do sapato em interiores 
(casa, escritório, restaurantes) 
é praticamente vetado. 

A mídia em geral tratou 
o acontecimento como uma 
‘gafe’ que teria sido cometida 
pelo chef israelense, Seguev 
Moshe, a quem a recepção fora 
encomendada.

No entanto, isso não expli-
ca a estupidez do gesto. 

Acontece que Abe visitara 
no dia anterior o líder pales-
tino, Mahmud Abbas, decla-
rando que o Japão, solidário, 
tem investido na Palestina 

apesar da ocupação. Além dis-
so, declarou que não moverá 
a embaixada de seu país para 
Jerusalém e que não pretende 
se afastar do acordo com o Irã 
sobre a questão nuclear.   

Além disso, logo antes da 
visita aos palestinos Abe teve 
uma matéria sua intitulada 
“Aviso de um amigo verda-
deiro”, onde alerta o governo 
israelense de que os assen-
tamentos judaicos em terras 

palestinas, “isolam Israel e são 
vistos como uma violação das 
leis internacionais”.

Sentindo-se respaldado 
pelo absurdo movimento de 
Trump, que transfere a em-
baixada dos EUA a Jerusalém, 
com grande parte da cidade, 
milenarmente palestina, ocu-
pada militarmente por Israel, 
Netanyahu se sentiu à vonta-
de para mais uma vez vomitar 
sua doentia arrogância. 

O presidente Evo Morales 
reiterou, dia 7, a importância 
da formação anti-imperialista 
das Forças Armadas para defesa 
do desenvolvimento soberano 
da Bolívia e de suas riquezas, 
resgatando a relevância da na-
cionalização dos recursos natu-
rais, em 2006. Com a retomada 
dos hidrocarbonetos, assinalou, 
“o país deixou de ser exportador 
de matérias-primas para ser um 
país industrializado”.

Durante palestra na Escola 
Anti-Imperialista Juan José 
Torres, em Santa Cruz, recordou 
que a instituição foi criada para 
“criar consciência nas Forças 
Armadas na defesa da sobera-
nia e do território e para que os 
militares sejam defensores dos 
recursos naturais”. O presidente 
recordou que quando iniciou sua 
gestão em 2006 a Bolívia tinha 
um PIB de US$ 9,5 bilhões, 
que nos últimos anos foi para 

US$ 37,9 bilhões, praticamente 
multiplicado por quatro. Graças 
aos incentivos à industrialização 
e a Agenda Patriótica 2025, 
prognosticou, o PIB superará 
os US$ 50 bilhões, “podendo 
chegar até os US$ 60 bilhões”.

A simples existência dos Es-
tados Unidos é motivo de alerta, 
explicou Evo. “Os EUA já plane-
jou fazer desaparecer com nosso 
país, querendo nos enfrentar e 
dividir, e houve muitos mortos”.

 

Dario Messer, o “doleiro dos doleiros”, qua-
lificado como “irmão de alma” pelo presidente 
Horacio Cartes, recebeu sua cidadania para-
guaia do governante. O documento serviu para 
legalizar durante muito tempo as atividades 
do “empresário”, incriminado pela Lava Jato 
e agora foragido.

Aproveitando-se da intimidade do relacio-
namento, o criminoso solicitou a sua “carta 
de naturalização” em 25 de setembro de 2013, 
apenas um mês após Cartes ter sido empossado 
como presidente. Naquela oportunidade, Mes-
ser, que se declara “comerciante”, afirmava 
que residia no país desde 1993 e apresentava 
como domicilio a residência situada no Paraná 
Country Club de Hernandarias, vistoriada no 
último sábado pela polícia.

Para não restar dúvidas sobre a relação de 
Messer com o íntimo círculo de poder para-
guaio, o pedido foi apresentado pelos advogados 
Santiago Jure Domaniczky e Francisco Bar-
riocanal Arias, que ocupam hoje, respectiva-
mente, a Direção Nacional de Contratações cas 
(DNCP) e a Procuradoria Geral da República 
do país vizinho. Entre outros, a liberação da 
cidadania leva a assinatura dos ministros José 
Raúl Torres Kirmser, atual presidente da Corte 
e Alicia Pucheta, que renunciou dias atrás para 
assumir como vice-presidente da República.

Um dos requisitos básicos para obter a carta 
de naturalização é não contar com anteceden-
tes penais, situação que Messer viabilizou com 
a emissão de certificados especiais expedidos 
pela Polícia Nacional e pelo poder judicial. No 
entanto, tanto Messer como sua esposa Rosane 
foram implicados em diferentes casos no Brasil 
por lavagem de dinheiro e inúmeros delitos 
vinculados a casos de corrupção envolvendo 
particulares e governos.

Na longa lista de crimes em que Messer 
está implicado, seu nome salta aos olhos na 
Operação Roupa Suja (2005), no escândalo 
do Banestado (2005), Operação Sexta-feira 
13 (2009) – que emitiu ordem de captura - e 
Operação Lava Jato.

Dezessete nigerianos 
sobreviventes do nau-
frágio de um barco com 
imigrantes apelaram à 
Corte Europeia de Di-
reitos Humanos, denun-
ciando que tiveram seus 
direitos violados pelo 
governo italiano, que 
subcontratou à Guar-
da Costeira da Líbia as 
operações de resgate 
até então realizadas por 
socorristas italianos, re-
gistrou a agência Asso-
ciated Press.

O caso recebeu o 
respaldo de organiza-
ções de direitos hu-
manos europeias e de 
juristas. Seus membros 
disseram terça-feira 
que essa política, que 
envolveu o uso de fun-
dos da União Europeia 
para treinar e equipar 
a Guarda Costeira lí-
bia para patrulhar seu 
litoral e levar de volta 
os imigrantes, tinha 
sujeitado os possíveis 
refugiados à escravi-
dão, tortura e outros 
tratamentos degradan-
tes e desumanos.

Eles afirmam que 
a Itália é responsável 
pelos abusos porque 

mantém “efetivo con-
trole” sobre as equi-
pes de resgate líbias. 
O caso representa um 
desafio direto ao acor-
do de 2017 do governo 
italiano com a Líbia que 
reduziu enormemente 
o número de refugiados 
chegando à Europa.

No ano passado, o 
escândalo da venda de 
migrantes provenien-
tes da África subsaria-
na como escravos, na 
Líbia destruída pela 
intervenção da Otan, 
horrorizou a comuni-
dade internacional. Ví-
deo exibido pela CNN 
mostrou mercados ile-
gais perto da capital, 
Trípoli, que funciona-
vam junto a campos 
de concentração com 
imigrantes detidos. 
Conforme denúncias, 
os traficantes que ven-
dem pessoas na Líbia 
também controlam 
grupos de que o gover-
no instalado pela inter-
venção estrangeira [o 
chamado Governo de 
Acordo Nacional] – que 
controla parte do país 
- depende para a “segu-
rança” da capital.

O Bloco Patriótico é 
o grande vitorioso nas 
eleições parlamentares 
realizadas no fim de 
semana no Líbano. O 
bloco composto pelos 
partidos Movimento 
Patriótico Livre, co-
mandado pelo líder 
cristão, Michel Aoun, 
presidente do gover-
no de unidade nacio-
nal;  pelo tradicional 
e popular nos centros 
operários, Amal (Es-
perança, em árabe) e 
o dos integrantes da 
chamada Resistência 
(força que expulsou os 
invasores israelenses 
do sul do país e ajudou 
a enfrentar o terro-
rismo financiado pela 
CIA na vizinha Síria), 
o Hezbollah, conquis-
taram 67 das 128 ca-
deiras em disputa. 

O grande derrota-
do nas eleições foi o 
Movimento Futuro de 
Said Hariri, que ape-
sar de prestar serviço 
a realeza saudita, que 
integrava um governo 
de coalizão nacional, 
acabou sequestrado 
pelos sauditas e depois 
resgatado com a ajuda 

internacional, inclusive 
da França. Ao voltar 
do misterioso e rumo-
roso episódio, Hariri 
foi mantido como pri-
meiro-ministro mas 
chegou desmoralizado 
às atuais eleições. Sua 
bancada caiu de 33 
para 21 deputados. 

O prestígio do Hez-
bollah, que foi quem 
patrocinou o governo 
de unidade nacional, 
em vigor no Líbano, 
só fez crescer quando 
o movimento estendeu 
a mão em defesa de 
Hariri quando se en-
contrava no cativeiro 
saudita. É esse papel 
de fiador da luta por 
soberania e unidade 
nacional que tem valido 
ao Hezbollah as acu-
sações caluniosas, por 
parte das potências co-
lonialistas e de Israel, 
de “terroristas”. 

Segundo o regime 
de apartheid de Tel 
Aviv, assombrado com 
a vitória dos patriotas 
libaneses, já declarou 
através de um ministro 
que “agora todo o Líba-
no virou Hezbollah”.

NATHANIEL BRAIA
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Países signatários: Acordo com Irã 
está de pé. Quem saiu foi Trump 

ANTONIO PIMENTA

Na Casa Branca: ”A Nação que rompe um tratado de Paz é uma Nação sem honra”

Rouhani, presidente do Irã: “respeito ao diálogo”
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“União Europeia está pronta para desafiar na 
OMC as novas sanções dos EUA contra o Irã”

AIEA reitera que o Irã cumpre com 
suas obrigações no Acordo Nuclear

Kim e Xi Jinping fortalecem 
aliança Coreia Popular-China

63% dos norte-americanos são 
contra romper Tratado com o Irã

China comprometida com “pleno cumprimento do Acordo”

Uma pesquisa re-
cente realizada sobre 
as condições de vida 
dos estudantes univer-
sitários estaduniden-
ses concluiu que 36% 
dos alunos de terceiro 
grau do país sofrem de 
“insegurança alimen-
tar” em “moradia pre-
cária”. A radiografia 
do problema teve como 
base um levantamento 
junto a 46 mil alunos 
de 66 universidades de 
20 estados e no Distri-
to de Columbia.

Conforme “o estudo 
nacional mais amplo 
sobre esta crise”, publi-
cado pela Universidade 
Temple, na Filadélfia, 
que liderou a pesquisa, 
e pelo centro Wisconsin 
HOPE Lab, mais de 
um terço dos jovens 
pularam refeições ou 
reduziram as quanti-
dades do que comem 
por absoluta falta de di-
nheiro. Quanto às mo-
radias, foi constatada a 
extrema dificuldade de 
pagar as contas e a ne-
cessidade de se mudar 
com muita frequência.

Estudante da uni-
versidade de Alabama-
Birmingham, Supraja 
Sridhar relatou em 
entrevista à BBC que 
uma de suas colegas 
passava fome: “Ela 

36% dos universitários 
nos EUA padecem de 

‘insegurança alimentar’ 
tinha três empregos, 
mas enfrentava mui-
tas dificuldades para 
se sustentar. Não ti-
nha os alimentos de 
que precisava”. Além 
disso, ressaltou, al-
guns colegas eram 
obrigados a praticar o 
chamado “coach sur-
fing”, dormindo em 
sofás ou colchões inflá-
veis de amigos.

A pesquisadora 
Sara Goldbrick-Rab, 
da Filadélfia, desta-
cou a gravidade da 
situação em que se 
encontram mais de um 
terço dos alunos das 
universidades ame-
ricanas: “Em toda a 
minha carreira, nunca 
trabalhei com algo tão 
triste”.

O documento tam-
bém inclui informa-
ções sobre a penúria 
de alunos de univer-
sidades e cursos téc-
nicos utilizados como 
“ponte” para a facul-
dade, com cursos de 
apenas dois anos, bem 
mais acessíveis, que 
podem ser validados 
posteriormente em 
uma carreira. Para 
completar, denuncia a 
pesquisadora Sara Gol-
drick-Rab, “os preços 
da universidade são os 
mais altos já vistos”.

O presidente do Irã, Has-
san Rouhani, afirmou terça-
feira (8) que mesmo com a 
saída unilateral e irrespon-
sável dos Estados Unidos 
do Acordo Nuclear seu país 
seguirá cumprindo com 
todas as responsabilidades 
assumidas com as demais 
nações. Rouhani classificou 
a decisão de Trump como 
“o início de uma guerra psi-
cológica”, porém destacou 
que seu heroico povo não se 
deixará amedrontar.

“Apesar da posição dos 
Estados Unidos e do re-
gime sionista, com seus 
esforços e seus discursos 
imprudentes desta noite, 
o Plano Integral de Ação 
Conjunta (nome oficial do 
Acordo Nuclear) perdurará 
e nós seguiremos adiante 
adotando medidas para a 
paz e a segurança da região 
e do mundo”, declarou Rou-
hani, frisando que a partir 
de agora, “Rússia, França, 
China, Alemanha e Ingla-
terra são os cinco países 
signatários do Acordo”.

HOSTILIDADE
Durante aparição em ca-

deia nacional de televisão, 
logo após a fala de Trump, o 
líder iraniano lembrou que 
os EUA sempre se mostra-
ram hostis, não somente 
com sua nação, mas com 
os povos do Afeganistão, 
Iraque, Iêmen, do Oriente 
Médio e do Norte da África.

Segundo Rouhani, a 

“Pela paz e segurança”, iranianos reafirmam 
que ficam no Tratado com os demais países

Agência Internacional de 
Energia Atômica reconhe-
ceu o pleno cumprimento, 
por parte da nação ira-
niana, das suas promes-
sas e obrigações, e neste 
momento todos podem 
comprovar qual é efeti-
vamente o país que des-
respeita suas obrigações 
internacionais. O Acordo 
Nuclear, acrescentou o 
presidente, foi ratifica-
do em uma Resolução do 
Conselho de Segurança da 
ONU e a Resolução 2231. 
Diante disso, enfatizou 
Rohani, os Estados Unidos 
anunciaram oficialmente 
que não lhes importam as 
obrigações internacionais, 
da mesma forma como an-
teriormente descumpriu o 
acordo sobre o Tratado de 
Mudança Climática.

Conforme o presiden-
te iraniano, Trump en-
contra-se completamente 

isolado, contando apenas 
com o apoio do ilegítimo re-
gime israelense, “o mesmo 
que assassinou cientistas 
nucleares do nosso país, 
o mesmo que não deixa 
passar um dia na história 
política e de sua existência 
sem acrescentar uma nova 
crueldade e injustiça con-
tra a população da região 
e, especialmente, contra a 
grande nação Palestina”.

“Ordenei ao Ministério 
de Relações Exteriores que 
inicie negociações com os 
países europeus e com a 
Rússia e a China, duas gran-
des nações, já nas próximas 
semanas. Seguiremos com o 
Acordo Nuclear se depois de 
umas semanas de consultas 
chegarmos à conclusão de 
que a cooperação com estes 
cinco países beneficia à 
nação iraniana, segundo o 
previsto no Acordo Nucle-
ar”, sublinhou Rouhani.

A Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA) 
reiterou nesta quarta-feira 
(9) que o Irã segue cum-
prindo estritamente as 
determinações do acordo 
nuclear assinado com os 
países do G5+1 (os cinco 
membros permanentes do 
Conselho de Segurança da 
ONU mais a Alemanha) e 
do qual o presidente ame-
ricano, Donald Trump, se 
retirou na véspera.

“Até a data de hoje, a 
AIEA pode confirmar que 
os compromissos nucleares 

estão sendo implementados 
pelo Irã”, afirmou o diretor-
geral da AIEA, o japonês 
Yukiya Amano. A AIEA é a 
agência da ONU de moni-
toramento e contenção da 
proliferação nuclear

O comunicado da AIEA 
acrescenta que “o Irã está 
submetido ao regime de 
verificação nuclear mais rí-
gido do mundo” sob o acor-
do, que é conhecido sob o 
nome de Plano Integral de 
Ação Conjunta (JCPOA, 
na sigla em inglês). 

A AIEA investiga e 

supervisiona o programa 
nuclear do Irã de forma mi-
nuciosa desde 2003, e man-
tém desde 2016 – quando o 
acordo entrou em vigor - o 
mais rígido dispositivo de 
vigilância do cumprimento 
de um acordo já visto.

“Tal como solicitou o Con-
selho de Segurança da ONU 
e foi autorizado pela Junta 
de Governadores da AIEA 
em 2015, a AIEA está veri-
ficando e supervisionando o 
cumprimento dos compro-
missos nucleares do Irã sob 
o JCPOA”, afirmou Amano.

Líderes se reuniram em Dalian, China

“A China continuará pre-
servando e implementando 
o Acordo”, afirmou Pequim, 
em declaração feita pelo por-
ta-voz da chancelaria, Geng 
Schuang, após o anúncio de 
retirada apresentado por 
Washington. O porta-voz 
acrescentou que a o país 
asiático  “manterá intercâm-

bios econômicos e comer-
ciais normais” com o Irã.

O comunicado assi-
nalou ainda que a China 
buscará “salvaguardar 
o pleno cumprimento do 
tratado”. Pequim pediu 
que todas as partes assu-
mam “uma atitude res-
ponsável”, que leve em 

conta o “interesse geral 
a longo prazo”, que torne 
possível uma resolução 
“política e diplomática” 
adequada. Segundo o porta-
voz, a China “adotará um 
enfoque imparcial e respon-
sável e manterá um diálogo 
com todas as partes” pela 
preservação do acordo.

A França afirmou que a 
União Europeia “está pron-
ta para desafiar na OMC 
qualquer medida unilateral 
que prejudique os interesses 
das empresas europeias”. 

A declaração foi feita 
pelo porta-voz Benjamin 
Griveaux, após anúncio do 

secretário do Tesouro dos 
EUA, Steven Mnuchin, 
sobre a volta de sanções 
unilaterais contra o Irã 
e contra quem comerciar 
com o Irã.

O comércio bilateral 
União Europeia-Irã alcan-
çou 21 bilhões de euros 

no ano passado, com 3,45 
bilhões cabendo à Fran-
ça. Os acordos comerciais 
assinados com o Irã vão 
do fornecimento de aviões 
Airbus à participação da 
petroleira francesa Total 
na modernização do setor 
petroleiro no país persa.

“Existe uma saída norte-americana, mas o 
Acordo está de pé”, disse o chanceler francês, 
Le Drian. May, Merkel, Macron, Rússia, China, 
Irã, União Europeia e AIEA reafirmam o Tratado

O presidente da China Xi Jinping e o líder da 
Coreia Popular Kim Jong Un estiveram reunidos 
segunda e terça-feira na cidade de Dalian, no 
norte chinês, para ratificar e aprofundar a aliança 
entre ambos países.

“Depois da primeira reunião que tive com o 
camarada presidente, Kim Jong Un, tanto as 
relações China-Coreia, assim como a situação 
na península coreana, têm feito progressos 
positivos. Eu me sinto feliz com isso”, afir-
mou o presidente chinês. Kim, por sua vez, 
concordou que os significativos progressos 
observados foram fortalecidos pelo que cha-
mou de “encontro histórico”, ao se referir à 
reunião de março deste ano.

O retorno de Kim à China ocorreu em 
meio à reaproximação entre o Norte e o Sul 
e à abertura de diálogo com os EUA, que não 
só configura um momento importante para a 
Península e para região, mas ressalta a impor-
tância da China para o avanço das discussões. 

Para Xi Jinping, o encontro marca o apro-
fundamento e a promoção do desenvolvimento 
saudável e estável das relações entre os dois 
países, bem como afirma o esforço conjunto 
em busca da paz e estabilidade. 

Sobre as conversações entre a Coreia Po-
pular e os EUA, iniciadas a partir da aproxi-
mação dos governos da península coreana, Xi 
Jinping afirmou que a “China deseja continuar 
trabalhando com todas as partes envolvidas”, 
e buscará “desempenhar um papel ativo” na 
“resolução pacífica da questão da Península”.

63% dos estadunidenses condenaram a 
decisão anunciada por Donald Trump, na 
última terça-feira, de se retirar do Acordo 
com o Irã,  sob o falso  pretexto de que o 
país persa estaria desenvolvendo programa 
nuclear militar. Enquanto isso, somente 
29% defendem a posição do governo, aponta 
pesquisa da CNN.

Trump criticou reiteradas vezes o Acordo 
com o Irã, que além da chancela dos termos 
teve a certificação do seu pleno cumprimen-
to pela Organização das Nações Unidas 
(ONU). O documento foi assinado na gestão 
do ex-presidente Barack Obama.

Os partidários mais firmes da retirada 
do tratado são os republicanos (51% são 
favoráveis a que os EUA abandonassem), os 
conservadores (47%) e os que aprovam o tra-
balho feito por Trump na presidência (46%).

O apoio para perm anecer no acordo 
chega inclusive a chamar a atenção quando 
se sabe que 62% dizem acreditar que o Irã 
violou algum dos seus termos; 19% afirmam 
que o Irã não violou nenhum termo e a mes-
ma proporção diz não ter opinião.

Entre a minoria que acha que Trump 
está conduzindo bem a presidência, 80% 
tende a dizer que o Irã violou os termos do 
acordo, enquanto que 30% dos democratas 
são mais propensos a dizer que o Irã não 
violou esses termos.

Em novo sintoma 
do isolamento dos 
EUA no mundo, 
os países europeus 

signatários Grã Bretanha, 
França e Alemanha, junto 
com Rússia e China, bem 
como o Irã, a União Euro-
peia, a Agência Interna-
cional de Energia Atômica 
(AIEA) e o secretário-geral 
da ONU, Antonio Guterres, 
reiteraram na quarta-feira 
(9) que o Acordo Nuclear [co-
nhecido pela sigla em inglês 
JCPOA] “continua de pé”, 
nas palavras do chanceler 
francês Jean-Ýves Le Drian. 

O anúncio da retirada 
unilateral – isto é, da vio-
lação de um tratado inter-
nacional que vinha sendo 
rigorosamente fiscalizado 
e cumprido e da resolução 
2231 da ONU - foi feito 
na véspera pelo próprio 
Donald Trump, que comu-
nicou ainda “o mais alto 
nível de sanções econômi-
cas” e ameaçou qualquer 
companhia estrangeira que 
continue a fazer negócios 
com o Irã. Pelo acordo, em 
vigor desde 2016 e nego-
ciado durante dois anos, 
em troca da suspensão das 
brutais sanções ocidentais 
o Irã colocou sob o mais 
severo regime de vigilância 
da AIEA seu programa nu-
clear, que sempre disse ter 
objetivos pacíficos. 

“Existe uma saída dos 
norte-americanos, mas o 
Acordo [com o Irã] con-
tinua de pé, afirmou Le 
Drian. “A região merece 
mais do que maior deses-
tabilização provocada pela 
retirada americana”. A 
declaração conjunta da Grã 
Bretanha, França e Alema-
nha de que continuariam 
fiéis ao acordo com o Irã 
foi anunciada logo após o 
anúncio de Trump,em se-
guida a conversa telefônica 
entre a primeira-ministra 
Theresa May, o presidente 
francês, Emmanuel Ma-
cron, e a primeira-ministra 
alemã, Ângela Merkel. 

Os três instaram Teerã a 
se manter no acordo. “Nos-
sos governos permane-
cem comprometidos com o 
Acordo e sua manutenção, 
incluindo a continuação 
dos benefícios econômicos 
ao povo iraniano que estão 
ligados ao Acordo”. Ma-
cron, durante sua visita 
de Estado à Casa Branca, 
não poupara piruetas para 
tentar demover Trump.

A primeira-ministra in-
glesa May reiterou que o 
tratado com o Irã “era um 
importante passo à frente 
para manter o mundo se-
guro”. “A Grã Bretanha não 
tem qualquer intenção de 
deixar o Acordo enquanto o 
Irã se ativer a ele”, afirmou 
seu chanceler, Boris John-
son. “O Irã tem cumprido 
suas obrigações sob o acor-
do”, assinalou Merkel, que 
acrescentou que “vamos 
respeitar o acordo”.

Macron conversou por 
telefone com o presidente 
iraniano Hassan Rouha-
ni, a quem informou da 
disposição da França e 
seus parceiros europeus. 
O líder iraniano declarou 
sua intenção de manter 
o acordo pela “paz e se-
gurança”. “De agora em 
diante, o P5+1 [nome pelo 
qual também é conhecido 
o tratado] perdeu seu 1”, 
acrescentando que “se al-
cançarmos os objetivos do 
acordo em cooperação com 
outros membros do acordo, 
ele continuará em vigor”. O 
líder supremo iraniano, Ali 
Khamenei, tem questiona-
do se os europeus estão em 
condição de dar garantias 
quanto ao acordo.

Rússia e China concla-
maram à preservação do 
Acordo com o Irã – cuja 
assinatura demandou um 
enorme esforço de media-
ção particularmente de 
Moscou -, e lamentaram a 
saída ordenada por Trump. 
O secretário-geral da ONU, 
Antonio Guterres, pediu 

que os demais participan-
tes do acordo cumpram 
totalmente seus respectivos 
compromissos e solicitou o 
apoio de todos os Estados-
membros ao JCPOA”, que 
chamou de “grande vitória 
da diplomacia” e da “não
-proliferação”.

A AIEA, através de seu di-
retor-geral, o japonês Yukiya 
Amano, eleito com apoio 
norte-americano, reiterou 
em comunicado que “até a 
data de hoje, pode confir-
mar que os compromissos 
nucleares estão sendo im-
plementados pelo Irã”, que 
está submetido “ao regime 
de verificação nuclear mais 
rígido do mundo”.

A chefe da diplomacia 
da União Europeia, a ita-
liana Federica Mogherini, 
afirmou que “juntos com o 
resto da comunidade inter-
nacional, vamos preservar 
esse acordo nuclear”. Diri-
gindo-se diretamente aos lí-
deres e cidadãos iranianos, 
ressaltou que “não vamos 
permitir que ninguém des-
mantele este acordo, que é 
uma das maiores conquis-
tas da diplomacia”.

Diante da ameaça de 
mais sanções norte-ameri-
canas extraterritoriais con-
tra as empresas europeias 
que realizem negócios com 
o Irã, nos termos do que 
ficou definido no acordo 
a sete-partes, já surgem 
reações na União Europeia. 

SEM GENDARME
Porta-voz do governo 

francês declarou que a UE 
está pronta “para desafiar 
na OMC” qualquer sanção 
unilateral [contra o Irã] 
“que prejudique as empre-
sas europeias”. O ministro 
francês da Economia, Bruno 
La Maire, afirmou que “o 
alcance internacional das 
sanções norte-americanas 
fazem dos EUA o gendarme 
econômico do planeta e isso 
não é aceitável”.

O isolamento de Trump 
não é só internacional, mas 
também internamente. Nos 
próximos dias são espera-
dos novos atos de repúdio 
ao belicismo de Trump. 
O ex-presidente Barack 
Obama, que assinou o tra-
tado em 2015, considerou 
o rompimento “um erro sé-
rio”. “Há poucas questões 
mais importantes para a 
segurança dos EUA do que 
a potencial proliferação 
de armas nucleares, ou o 
potencial para uma guerra 
ainda mais destrutiva no 
Oriente Médio”, destacou.

“A realidade é clara: o 
JCPOA está funcionando 
– essa é uma visão que é 
compartilhada pelos nossos 
aliados europeus, experts 
independentes e pelo atu-
al secretário da Defesa 
dos EUA”. O ex-presidente 
defendeu o acordo: “Irã 
destruiu o núcleo de um 
reator que poderia produ-
zir plutônio com grau de 
arma; removeu dois-terços 
de suas centrífugas (mais 
de 13.000) e as colocou sob 
monitoramento interna-
cional; e eliminou 97% do 
seu estoque de urânio enri-
quecido – a matéria-prima 
necessária para a bomba”. 

Já Macron assinalou que 
o rompimento do acordo 
com o Irã “ameaça o regime 
de não-proliferação nucle-
ar”. Questão sobre a qual a 
Rússia concorda: “os EUA 
estão minando a confiança 
internacional na AIEA”. 
Como advertiu Lavrov, não 
há – nem pode haver – fun-
damento para romper com 
o Acordo Nuclear. 

Desvario que só foi 
aplaudido pelas ditaduras 
feudais do Golfo e pelo 
apartheid israelense. No 
dia seguinte ao rompimen-
to, Trump subiu o tom, 
dizendo que “ou o Irã ne-
gocia, ou ...”. Como se não 
fosse ele quem rompeu um 
acordo negociado e assina-
do a sete partes, inclusive 
por seu antecessor.
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ESPECIAL

Sempre cercado de 
bons músicos e, abaixo,  

sua coluna na Última 
Hora, onde conta como 

compôs o Hino
do Grêmio

Continuação da edição anterior

Toda a nova geração surgida ou popularizada 
nos anos 1950 gravaria Lupicínio: de Luiz 
Gonzaga e Carmélia Alves a Lúcio Alves, 
passando por Nelson Gonçalves, Roberto Silva, 

Jorge Goulart, Marlene, Linda e Dircinha Baptista, 
Nora Ney e Ângela Maria (estas com direito a 
arranjos do então desconhecido Tom Jobim)

maré andava tão boa 
que, apesar de desa-
creditadíssimo por 
seus amigos com re-
lação a seus dotes vo-
cais, Lupi surpreende 
a todos sendo contra-
tado como… cantor! 
Estávamos em 1951 e 

há muitos e muitos anos isso 
não acontecia.

Primeiro foi a Rádio Farrou-
pilha, que acertou um ano de 
contrato para Roteiro de um 
Boêmio, programa semanal 
com a seguinte ideia: o compo-
sitor cantando e contando suas 
músicas. Deu tão certo que, 
terminado o ano, a gravadora 
Star – futura Copacabana – o 
chamou para um álbum com 
quatro discos de 78 rpm, ba-
tizado com o mesmo nome. 
Ali, acompanhado pelo trio 
do pianista Simonetti (piano, 
violino, contrabaixo) e, ainda 
que prejudicado pela qualidade 
técnica, que não é das melho-
res, se fazia conhecer o melhor 
intérprete de sua obra: um 
insuspeito ele mesmo. Cool e 
sutil, tava mais do que nunca 
revelado o intérprete herdeiro 
direto de Mário Reis. Ou, se 
o amigo preferir – tenho lá 
minhas ressalvas –, um bossa-
novista avant la lettre.

Avant, sim. E tanto que, 
para a maior parte de seus 
colegas de boemia, era sim-
plesmente ridículo ele levar 
sua própria voz ao disco. Logo 
agora, que vinha sendo grava-
do por cantores espetaculares 
– e impecavelmente técnicos 
– como Francisco Alves ou Or-
lando Silva. Pra quê?! A única 
exceção entre os incrédulos: 
Hamilton Chaves. E com 
um importante esclarecimen-
to: Tu não é cantor, rapaz. Põe 
na tua cabeça! Tu é intérprete, 
tu está além da época. Neste 
país subdesenvolvido, cantor 
é quem tem voz operística.

Mas não foram só os discos 
que partiram da popularidade 
do programa na Farroupilha. 
Terminado o contrato, a Rádio 
Record de São Paulo o leva 
para uma rápida temporada 
da mesma ideia, agora sob o 
nome Diários de Lupicínio 
Rodrigues. Pouco antes ele 
tinha sido sondado para apre-
sentações na cidade, na pres-
tigiada boate Oásis. Juntou 
a fome e a vontade de comer 
e, depois de um tempão sem 
sair da cidade, lá se foi ele, 
originalmente, pra ficar umas 
poucas semanas.

Só que a temporada na 
Oásis foi consagradora: dois 
meses em cartaz – há quem 
fale em cinco –, sempre com 
casa cheia. E isso, num palco 
acostumado a receber Sílvio 
Caldas, Francisco Alves, Do-
rival Caymmi… Tudo foi tão 
surpreendente que, a partir 
daí, e até o fim da vida, Lupi-
cínio passou a considerar esse 
como o maior momento de sua 
carreira. A partir de então, 
ficaria finalmente claro que o 
compositor era, também, can-
tor. Estranho aos padrões dos 
anos 1940 e 50, mas cantor. 
O que não é de espantar pra 
quem está lendo este texto e 
lembra que o cara começou a 
vida justamente como crooner. 
Mas corriam então os anos 
Mario Reis. Já neste meio de 
século o clima já não estava 
nada favorável a cantores de 

fala mansa (o próprio Mário 
Reis tinha se retirado dos 
palcos, e a geração de Dick 
Farney e Lucio Alves recém 
começava a aparecer).

É nesse momento que, como 
ele decidira não deixar Porto 
Alegre, a montanha passa a ir a 
Maomé. São tantos cantores e 
compositores procurando Lupi 
para músicas ou parcerias que 
a cidade chega a ser chamada 
(no Rio!) de “A Capital do 
Samba-Canção”. Toda a nova 
geração surgida ou populari-
zada nos anos 1950 gravaria 
Lupicínio: de Luiz Gonzaga e 
Carmélia Alves a Lúcio Alves, 
passando por Nelson Gonçal-
ves, Roberto Silva, Jorge Gou-
lart, Marlene, Linda e Dircinha 
Baptista, Nora Ney e Ângela 
Maria (estas com direito a ar-
ranjos do então desconhecido 
Tom Jobim).

É quando Lupicínio compõe 
uma das músicas pela qual 
seria para sempre lembrado 
por muita gente: o Hino do 
Cinquentenário de seu time 
– Grêmio Football Porto-Ale-
grense. Cuja letra começa glo-
sando o mote de uma greve dos 
transportes ocorrida naquele 
momento: até a pé nós iremos, 
para o que der e vier, mas o 
certo é que nós estaremos com o 
Grêmio onde o Grêmio estiver. 
O que era pra ser um tema da 
hora, só pra comemorar aque-
les primeiros 50 anos, acabou 
desbancando o hino oficial do 
clube, do qual ninguém mais 
lembra. Afinal, hino escrito por 
Lupicínio, naquele momento, 
era um luxo que uma torcida 
jamais dispensaria.

Seus últimos grandes mo-
mentos se dão junto com os 
estertores da década, graças 
à popularização do LP. Com o 
novo formato, começa a tor-
nar-se comum uma prática até 
então rara: regravar canções 
já lançadas. Nos tempos do 78 
rpm, o mais comum era dizer-
se: Carinhoso, música de Pixin-
guinha e João de Barro, criação 
de Orlando Silva. E aí, pronto: 
ninguém arriscava recriar…

Pois Ângela Maria – então 
explodindo –, ousa dar sua 
versão para o imenso sucesso 
de Francisco Alves, Cadeira 
Vazia. Mesma coisa com Elza 
Soares, que arrebenta com Se 
Acaso Você Chegasse, ainda 
mais suingada do que Cyro 
Monteiro (curiosamente a 
canção foi a estreia de ambos).

Pra fechar, Jamelão. O 
vozeirão passava por Porto 
Alegre como crooner da Or-
questra de Severino Araújo 
quando decide conhecer pes-
soalmente o compositor de 
tantas das canções que ele 
interpretava nos dancings. 
Ficam amicíssimos, e o carioca 
começa a emplacar sucesso 
após sucesso: Ela Disse-me 
Assim, Quem Há de Dizer… A 
partir daí, se autonomeia uma 
espécie de intérprete oficial de 

Lupi, mantendo o cargo até 
sua morte, em 2008, aos 95 
anos de idade.

*  *  *
Tá tudo muito bem, tá tudo 

muito bom, mas aí entram os 
Anos 60.

As sucessivas explosões 
de, pela ordem, Bossa Nova, 
Jovem Guarda, MPB politi-
zada e Tropicália enterra viva 
quase toda a geração de Lupi. 
Eles eram o ‘velho’ – cada 
vez mais opostos ao ‘novo’ 

que surgia a cada semana. 
E se Ary Barroso e Dorival 
Caymmi se salvavam – tanto 
pela modernidade quanto 
pela temática pouco datada 
da maior parte de sua obra 
–, Lupicínio era por demais 
emblemático do Brasil anos de 
1940/50 para escapar. Reunia 
à perfeição praticamente to-
das as patologias que jovens 
e adultos jovens dos anos de 
1960 queriam, mais do que 
tudo, esquecer.

Chega a lançar um LP pela 
Copacabana e a assinar uma 
coluna semanal – basicamente 
de memórias de suas melhores 
canções – no jornal gaúcho 
Última Hora (publicadas en-
tre fevereiro de 1963 e 64, e 

reunidas em livro muitos anos 
mais tarde).

Durante uma década intei-
ra aconteceu pouco mais que 
isso…

* * *
A ducha fria definitiva de 

realidade é de 1967, quando ele 
inscreve a saudosista No Tempo 
da Vovó no II Festival Interna-
cional da Canção, o FIC. Não 
é nem classificado. O clima es-
tava mais para prodígios como 
Chico Buarque ou estreantes 

como Milton Nascimento e 
Gutemberg Guarabyra. Quem 
prestaria atenção num cara 
que, além ser o emblema do 
velho (e tinha pouco mais que 
50 anos!), ainda me vem falar 
no tempo da vovó?!?!?

Só que justamente nesse 
mesmo 1967 – ano também 
em que explode a Tropicália 
–, o poeta, teórico e mentor 
do movimento concretista 
Augusto de Campos escreve 
um artigo surpreendente 
sobre Lupicínio. Augusto, 
Haroldo de Campos e Décio 
Pignatari (o Trio Parada Dura 
da poesia concreta) o haviam 
conhecido numa histórica noi-
tada porto-alegrense. Passaram 
riquíssimas horas a seu lado no 

Clube dos Cozinheiros, restau-
rante de Rubens Santos e Lupi, 
onde o último dava canja… nas 
panelas (eu acho que cozinho 
melhor do que componho, do 
que canto…). Ao longo da noi-
te, os três foram ficando cada 
vez mais embasbacados com 
a inexistente fronteira entre o 
sublime e o grotesco da obra de 
um compositor no qual nunca 
haviam prestado atenção. De 
quebra, ainda tiveram uma 
aula magna de um doutor ho-
noris causa, PhD em diferenças 
entre dores-de-cotovelo mu-
nicipais, estaduais e federais 
– as últimas invariavelmente 
resultando em música.

O artigo escrito por Augusto 
se chama Lupicínio Esquecido?, 
e já abre puxando orelhas:

Tempo houve em que se falava 
de Lupicínio Rodrigues como “o 
ídolo de sua terra natal”, o Rio 
Grande do Sul. A impressão que 
tenho, hoje, é de que o compositor 
anda meio marginalizado, in-
compreendido até em sua própria 
terra e esquecido fora dela.

Lá pelas tantas, tenta expli-
car esse esquecimento baseado 
na audição de seus discos como 
intérprete, onde Lupi é, como 
já comentamos, o oposto do 
que se considerava então uma 
“grande voz”:

A Velha Guarda não tem 
como incorporá-lo, a não ser 
na base do samba rasgado de 
Se Acaso Você Chegasse, e as 
gerações mais novas, intelec-
tuais e sofisticadas, não sabem 
como situar o aparente anti
-intelectualismo das compo-
sições de Lupicínio e parecem 
não ter se dado conta do que e 
de como ele canta.

Segue traçando paralelos 
entre Lupi e ninguém menos 
que a trinca William Shakes-
peare, João Gilberto e Nelson 
Rodrigues (outro então amal-
diçoado). E conclui, enfático e 
profético, chamando a atenção 
para o injusto esquecimento a 
que tinham relegado a Lupi os 
meios musicais de São Paulo, do 
Rio e de Porto Alegre – os gaú-
chos, em especial, que às vezes 
parecem consentir na omissão 
de que é vítima o seu maior valor 
em música popular.

Exceto por alguns tropicalis-
tas e curiosos, naquele momento 
ninguém dá muita pelota pro 
artigo. Mas seu insight vai se 
provar totalmente verdadeiro, 
num futuro bem próximo.

O artigo de Augusto de Cam-
pos acaba no primeiro grande 
livro moderno escrito sobre 
música popular brasileira. O 
imperdível “Balanço da Bossa 
– E Outras Bossas”. Lupi está 
nas “Outras Bossas”, bien sûr…

Em 1968 Lupi tenta nova-
mente um festival – a I Bienal 
do Samba. Chega até a se classi-
ficar, mas não emplaca na final. 
Em 1969, sua última experiên-
cia no gênero é no Festival de 
MPB da TV Record – em sua 
quinta, última e desprestigia-
da edição. Isaurinha Garcia, 
outro ícone da mesma geração, 
defende Primavera (dele e Ha-
milton Chaves), que chega às 12 
finalistas, mas não ganha nada. 
Também pudera: o vencedor é 
o revolucionário Sinal Fechado, 
de Paulinho da Viola.

Perfeito: o sinal parecia 
definitivamente fechado.

E não era só ele: para o 
fotógrafo Ricardo Chaves, 
filho de Hamilton Chaves 
(em depoimento dado em 
1994), aquele cara era só 
um amigo de seu pai, que 
tinha escrito uma esqueci-
da canção para ele décadas 
antes. Chaves tinha 23 anos 
de idade e cinco de profissão 
quando Lupicínio morreu. 
Hoje, aos 61, ele comenta: O 
pior que é isso mesmo. Morro 
de culpa e arrependimento 
de não ter aproveitado essa 
relativa intimidade para 
produzir um puta ensaio 
fotográfico sobre o Lupi. 
Lamento profundamente não 
ter sido minimamente lúcido 
para “saber” quem era O 
CARA. A ficha começou a 
cair quando, fotografando o 
enterro do poeta/compositor, 
vi, pela primeira vez, meu 
pai chorando. Com irrever-
sível atraso, percebi que ELE 
deveria ser mais importante 
do que eu supunha.

A tal canção, só pra lem-
brar, era nada menos que 
Esses Moços.

* * *
Na próxima edição, Lupi 

redescoberto. E graças ao 
João Gilberto (ai!, até rimou)

Continua na próxima edição.


